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Resumo

O bem-estar econômico é uma preocupação legítima das pessoas. A fim de

se saber o quão bem se está é necessário mensurar. Entretanto, são poucas as

medidas para a contabilização do bem-estar econômico, e as que existem são pouco

difundidas. Na falta de alternativas mais apropriadas, medidas com funções diversas,

como o PIB, foram e são utilizadas como uma aproximação do valor do bem-estar

econômico agregado; entretanto, tal situação não é a ideal. Avaliam-se, no presente

trabalho, diversos aspectos da realidade econômica ligados ao bem-estar, bem como

medidas elaboradas precisamente com o fim de mensurá-lo. Entende-se que as

medidas avaliadas não têm a pretensão de lidarem com todos os aspectos do bem-estar

econômico, até por se basearem em trabalhos em evolução. A possibilidade de maior

padronização na metodologia e na valoração de determinados aspectos do bem-estar

pode dar maior impulso a tal área do conhecimento econômico.

Palavras-chave: Bem-estar econômico, Sustentabilidade ambiental, MEW, Measure

of Economic Welfare, ISEW, Index of Sustainable Economic Welfare, GPI, Genuine

Progress Indicator, IEWB, Index of Economic Well-Being, SEEA, System of integrated

Economic and Environment Accounts

Classificação JEL: O47, Q01
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Abstract

Concern for economic welfare is legitimate to people, and its measurement is of

great importance to know how well a society is. Despite that fact, few are the measures

that deal appropriately with economic welfare, and those that do are rarely known. In

spite of the lack of specific indicators, measures with other purposes, like GDP, were

- and still are - used as a proxy of the aggregate economic well-being; nevertheless,

this situation is not ideal. In the present work we analyze different aspects of economic

well-being as well as a set of measures specifically designed for its measurement. The

measures analyzed may not deal with all possible aspects of well-being, as some of

the measures are still evolving. The possibility of greater methodological standardization

and improvement in valuation methods may be of great value to this area of economic

knowledge.

Keywords: Economic Welfare, Sustainability, MEW, Measure of Economic Welfare,

ISEW, Index of Sustainable Economic Welfare, GPI, Genuine Progress Indicator, IEWB,

Index of Economic Well-Being, SEEA, System of integrated Economic and Environment

Accounts

JEL classification: O47, Q01
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1. Introdução

O bem-estar é uma preocupação legítima das pessoas. A busca pela melhora das

condições de vida é, pelo menos, uma aspiração constante de diferentes sociedades.

Saber como se está frente aos outros e ao próprio passado pode permitir a percepção de

melhora ou piora das condições de vida, e, portanto, se há uma tendência de progresso

ou não. O aspecto econômico do bem-estar possui, com certeza, um peso importante

nessa avaliação.

A fim de se saber o quão bem se está, é necessário mensurar. Entretanto são

poucas as medidas para a contabilização do bem-estar econômico, e as que existem

são pouco difundidas. Na falta de medidas mais apropriadas, medidas com funções

diversas, como o PIB, foram e são utilizadas como uma aproximação do valor do bem-

estar econômico agregado.

O objetivo do presente trabalho é o de avaliar a mensuração do bem-estar

econômico de uma determinada sociedade ou economia. Para tanto, propõe-se o

levantamento de possíveis diferentes aspectos que possam compor uma medida de

bem-estar econômico com base em revisão bibliográfica. Além disso, serão analisadas

medidas de bem-estar econômico existentes, bem como comparados os diferentes

aspectos que compõem cada uma delas.

No Capítulo 2, será realizado um levantamento de diversos aspectos que

podem compor o bem-estar econômico. Para tanto, tratar-se-ão das limitações do

uso de medidas que são tomadas como indicadores de bem-estar, como o PIB,

que, na realidade, possuem propósito diverso. Serão, então, analisadas algumas

recomendações para a avaliação e mensuração do bem-estar econômico de uma

sociedade.
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A seguir, no Capítulo 3, serão analisadas algumas medidas que possuem o

propósito de mensurar mais especificamente o bem-estar econômico. Tais medidas

são, por vezes, trabalhos em evolução, e podem, também por isso, não ser medidas

completas e padronizadas. Tal característica não é de surpreender em uma área não

consolidada e complexa como esta.

No Capítulo 4 haverá a análise comparativa das medidas avaliadas no capítulo

precedente. Tal análise será centrada nas diferenças metodológicas e quantitativas das

mesmas medidas. Serão, então, expostas análises e críticas às medidas de bem-estar

econômico com base em trabalhos recentes.

Por fim, no Capítulo 5, encontram-se as conclusões.
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2. Os diferentes aspectos do bem-estar

econômico

Uma das principais questões levantadas pelos economistas clássicos era a de como

definir o bem-estar social. Jeremy Bentham, fundador da escola utilitarista, definiu sua

função de bem-estar social como sendo a soma das funções de utilidade individuais

(VARIAN, 2000). Ao se encontrar as medidas de utilidade de diferentes alternativas,

dada uma determinada escolha pública, se chegaria na melhor alternativa. Um ponto

crucial para tal decisão seria, portanto, encontrar uma fórmula para calcular o bem-estar

dos indivíduos (encontrar a medida que melhor indicasse o bem-estar agregado de uma

população).

O utilitarismo clássico já não está em voga, e a ideia de definir-se uma função de

utilidade foi superada pela ideia de escala de preferências. Entretanto, a não existência

de uma medida de bem-estar agregado parece criar um vácuo informacional: afinal,

como saber quão bem está uma sociedade em relação ao seu passado ou a seus

vizinhos?

Esse vácuo foi, de certa forma, preenchido por indicadores que não têm a função

de serem medidas de bem-estar social. Dentre tais indicadores, o PIB parece ser o

mais usado para avaliar a pujança econômica e mesmo o bem-estar agregado. O PIB

per capita também é muito utilizado para comparações internacionais de níveis de bem

estar, e quando ele é ajustado pela paridade de poder de compra chega-se a uma melhor

aproximação da renda média da população para tal fim.

Entretanto, o uso do PIB (e mesmo do PIB per capita) como medida de bem estar

traz diversos problemas. Por ser basicamente uma medida do que é produzido para o
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mercado, está mais orientado a medir a oferta agregada da economia do que o bem-

estar da população. Conforme Stiglitz (2009), em seu artigo "Fetichismo do PIB",

Se tivermos métricas falhas, aquilo que nos empenhamos em realizar (digamos,

aumentar o PIB) pode na realidade contribuir para uma diminuição do padrão de

vida. (...) A questão central é se o PIB provê uma boa medida do padrão de vida.

Em muitos casos, o valor do PIB sugere que a economia vai bem melhor do que

indicariam os cidadãos conforme suas percepções. Além disso, tal foco no PIB cria

conflitos: líderes políticos são instruídos a maximizá-lo, mas os cidadãos também

demandam que seja dada atenção à melhoria da segurança, redução da poluição

sonora, do ar e das águas, o que pode, por sua vez, diminuir o crescimento do

PIB. (STIGLITZ, 2009, p. 1)

A recente criação da Comissão para Mensuração da Performance Econômica

e Progresso Social (CMEPSP), proposta em 2008 pelo presidente francês, Nicholas

Sarkozy, trouxe à tona a questão de "identificar os limites do PIB como um indicador de

performance econômica e progresso social" (CMEPSP, 2009), o que dá uma noção da

importância atual de tal questionamento.

Bergh (2009) corrobora as colocações de Stiglitz, ao afirmar que o PIB per capita

(corrigido pela inflação) é usualmente utilizado como um indicador central ao julgar

a posição da economia de um país ao longo do tempo ou em comparação com

outros países. O PIB torna-se então implicitamente - e frequentemente explicitamente

- identificado com bem-estar social ou padrão de vida. Esta abordagem não segue

nenhuma teoria sobre o PIB como sendo uma medida de bem-estar social, mas acabou

por tornar-se como tal ao longo do tempo.

O fato de que o PIB não é uma boa medida de bem-estar econômico é amplamente

reconhecido. Oliveira (2001, p.14), ao tratar deste tema sob o referencial de Sen (1993),

comenta que "a prosperidade econômica não leva necessariamente ao enriquecimento

da qualidade de vida das pessoas: países com altos índices de PIB per capita podem

apresentar baixos indicadores de qualidade de vida, como altos índices de doenças e

mortes e altas taxas de analfabetismo". Bergh (2009) também possui a mesma posição,

ao observar que "por mais de um século, o PIB (per capita) foi severamente criticado ao
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não capturar adequadamente as dimensões de bem-estar humano e progresso". O autor

cita trabalhos de diversos economistas, alguns deles laureados com o prêmio Nobel,

que criticaram o uso do PIB (per capita) como medida ou aproximação (proxy) para

bem-estar econômico. Dentre tais trabalhos estão os de Kuznets (1941), Hicks (1948),

Galbraith (1958), Samuelson (1961), Nordhaus e Tobin (1973), Easterlin (1974), Sen

(1976), Daly (1977), Arrow et al. (1995) e Dasgupta e Mäler (2000).

Ao analisar o aparente paradoxo do uso do PIB (per capita) como medida de bem

estar econômico, Bergh afirma que muitos acadêmicos lidam com o problema aceitando-

o porém negando sua relevância. Tal negação viria de duas formas: a crença de que o

tamanho do impacto da informação do PIB na realidade econômica é modesta e que,

apesar de toda crítica, a informação do PIB ainda é útil1.

2.1. Críticas ao uso do PIB como indicador de bem-estar

Muitas vezes, o PIB é utilizado para monitorar a política econômica, e seu

crescimento pode mesmo ser um objetivo da política econômica. Entretanto, do ponto

de vista econômico neoclássico, não é a produção (medida pelo PIB) e sim o consumo a

métrica usualmente utilizada para avaliar a utilidade dos indivíduos. Conforme Nordhaus

e Tobin (1973, p.512),

Uma grande questão levantada pelos críticos do crescimento econômico é se

realmente temos crescido de qualquer maneira que seja significativa. O Produto

Interno Bruto não pode nos dar a resposta, pois o PIB não é uma medida

de bem-estar econômico. A maximização do PIB não deve, portanto, ser um

objetivo da política econômica. Todos economistas sabem disso, e apesar disso

1 Tal posição fica clara no seguinte trecho: "All the same, the GDP has maintained a firm position as a dominant

economic indicator, which can be regarded as a paradox. Indeed, most economists in business and government,

teachers of economics at various levels of education, and journalists, policy makers and politicians (regardless of

their political preferences) continue to give much importance to GDP and calling for unconditional GDP growth. An

innocent observer might conclude that they are ignorant of the widespread criticism of GDP." (BERGH, 2009, p. 118)
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o uso corrente do PIB como a medida padrão de performance econômica

aparentemente dá a impressão de que os economistas são idólatras do PIB. Uma

deficiência óbvia do PIB é que ele é um índice de produção, não de consumo. O

objetivo da atividade econômica é, a final de contas, o consumo.

Bergh (2009), ao avaliar os problemas do uso do PIB como indicador de bem-estar,

define 7 grupos de principais críticas a tal uso.

• Princípios de contabilidade: O PIB representa uma estimativa dos custos ao invés dos

benefícios das atividades econômicas que ocorrem no mercado. Além disso, o PIB

não captura todos custos sociais e omite custos externos (externalidades).

• Considerações intertemporais: A teoria do crescimento ótimo propõe modelos que

explicitamente utilizam uma noção (normalmente intertemporal) de bem-estar que não

segue os critérios do PIB. De forma mais prática, uma correlação positiva entre o

crescimento do PIB em certos períodos ou regiões com uma medida de progresso

percebido não deve ser confundido com a ideia de que o crescimento do PIB é uma

boa medida de bem-estar social (ou progresso) em geral.

• Necessidades básicas: Bens que representam necessidades básicas como água,

comida, companhia, respeito e liberdade não podem ser trocados por bens e serviços

de luxo. Os últimos podem mesmo servir para se conquistar os próprios bens básicos

(por exemplo, compram-se bens de luxo para obter-se respeito). Em outras palavras,

substituição entre amplas categorias de consumo é limitada. Esta é a noção básica

das preferências lexicográficas (absolutas), que estão intimamente relacionadas com

a ideia da pirâmide de Maslow na psicologia. De acordo com tal pressuposto, o

crescimento do PIB per capita e o associado incremento no consumo de bens é uma

compensação imperfeita em função da baixa satisfação de necessidades básicas,

como serenidade, ar puro e acesso direto a natureza. O problema é que estas

necessidades básicas relacionadas não são capturadas pela mensuração do PIB.
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• Estudos empíricos de felicidade: O campo crescente de estudos sobre felicidade

subjetiva tem gerado novos entendimentos sobre os determinantes da felicidade. Um

dos achados é que, em algum momento entre 1950 e 1970, o aumento no bem-

estar médio estagnou ou mesmo mudou sua trajetória para uma tendência negativa

na maioria dos países ocidentais desenvolvidos (OECD), mesmo com o crescimento

relativamente constante do PIB. Estudos de bem-estar subjetivo mostram ainda que a

renda individual absoluta não é uma boa aproximação (proxy) de bem-estar percebido.

Renda relativa e diversos fatores independentes da renda também influenciam o bem-

estar individual (ou felicidade). Logo é improvável que a soma das rendas absolutas

dos indivíduos numa medida, como a do PIB, seja um indicador robusto de bem-estar

social no nível nacional.

• Distribuição de renda, renda relativa e rivalidade por status: O PIB per capita enfatiza

a renda média e negligencia a distribuição da renda, mesmo que uma distribuição não

equitativa implique em oportunidades diversas para desenvolvimento pessoal e bem-

estar. Além disso, indivíduos ou famílias de baixa renda têm maiores benefícios com

um aumento de renda em função da utilidade marginal decrescente da renda.

• Economia formal e informal: A mensuração do PIB cobre atividades e transações

que possuem preço de mercado e, portanto, negligencia transações informais que

ocorrem fora do mercado. O crescimento registrado do PIB frequentemente resulta de

uma transferência de atividades informais existentes para o mercado. O significado

disso é que os benefícios dessas atividades já eram notados, porém os seus valores

percebidos não faziam parte do PIB. Tal fenômeno se aplica tanto para países em

desenvolvimento como desenvolvidos, e está relacionado com atividades tão diversas

como agricultura de subsistência, trabalho voluntário, trabalho doméstico e cuidado

de crianças. Como o PIB não reconhece o valor das atividades e serviços informais,

sua mensuração irá sobreestimar o impacto de mudanças em função da transição de

uma economia informal para uma formal.
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• Externalidades ambientais e depleção de recursos naturais: Uma importante

subcategoria de custos não internalizados se refere ao meio ambiente e uso de

recursos naturais. Isso engloba externalidades negativas e bens e serviços ofertados

pela natureza. A presença de externalidades significa que o conjunto corrente de

preços de mercado reflete de forma insuficiente os custos externos, o que faz

com que os preços de mercado sinalizem de forma inconsistente seus custos

sociais, enviesando, assim, a mensuração de algum índice de bem-estar social. Além

disso, caso o ar, água, ou áreas naturais estejam sendo poluídos, quaisquer danos

resultantes disso não será contabilizado no PIB; entretanto, quando há ações de

despoluição por meio de investimentos públicos ou privados, tais ações farão o PIB

crescer. Deve-se ainda atentar para o fato de que o PIB não considera alterações no

capital natural, e sendo assim a diminuição de florestas, ou de biodiversidade, não

tem impacto no PIB. Como resultado, o valor do PIB sugere que sejamos mais ricos

do que realmente somos.

O recente relatório da Comissão para Mensuração da Performance Econômica e

Progresso Social (CMEPSP, 2009) dedica uma boa parte de suas análises à questões

relacionadas ao PIB. Ao criticar o uso do PIB como uma aproximação de uma medida de

bem estar, avalia que a renda privada real pode ser uma melhor aproximação. Ao mesmo

tempo em que o nível do PIB está correlacionado com diversos indicadores de padrão de

vida, a correlação não é universal e tende a ser mais frágil quando setores particulares

da economia são analisados. Em função dessas constatações, um dos propósitos da

CMEPSP é buscar indicadores que sejam uma melhor medida de padrão de vida.

Uma dos principais problemas do PIB se refere ao fato de ele não englobar bens

e serviços que não são transacionados no mercado, como a produção para consumo

próprio. Ao mesmo tempo em que tais informações são importantes para quantificar

o padrão de vida ou bem-estar da população, elas não são facilmente mensuráveis.

Para incluir estas informações, os órgãos de estatísticas devem fazer imputações.
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Imputações muito ousadas podem diminuir a utilidade e robustez de um índice; ignorar

tais facetas da realidade pode diminuir a relevância das referidas medidas. Contudo,

é razoável concordar com Stiglitz (2009, p. 1) quando afirma que "avanços na teoria

econômica e nas técnicas estatísticas provêm a oportunidade de melhorarmos nossas

métricas".

A CMEPSP (2009) avalia que, apesar dos problemas inerentes ao PIB, a busca por

indicadores com base em agregados dos sistemas de contas nacionais pode ser um

bom começo para medidas que melhor reflitam o bem estar.

Quando os mercados são competitivos e sem externalidades, os preços relativos

dos bens e serviços informam os valores relativos atribuídos aos bens pelos indivíduos.

Além disso, a teoria econômica (WEITZMAN, 1976, apud CMEPSP, 2009, p.86) mostra

que quando todas as transações ocorrem em mercados competitivos e quando o bem-

estar depende somente do consumo de bens disponíveis no mercado, a variação do

produto interno líquido (PIL, ou seja, PIB ajustado pela depreciação dos bens de capital)

é um bom indicador de mudanças no bem-estar. Isso é possível porque, neste caso,

a riqueza de um indivíduo ou uma nação pode ser vista como o valor presente líquido

do consumo. Sendo assim, o PIL pode ser considerado o retorno (o "juro pago") da

riqueza. Isso estabelece - sob condições restritas - um elo direto entre PIL e bem-estar

econômico. Nordhaus e Tobin (1973) consideram que "para a maioria dos propósitos,

incluindo ai índices de bem estar, o PIL é preferível ao PIB. Somente as dificuldades e

o tempo para estimar o consumo de capital é que tornaram o PIB uma medida popular".

Entretanto, essas condições estritas muitas vezes não são satisfeitas: muitos

produtos não têm preço de mercado ou seus preços não refletem o valor real do bem.

Além disso, a atividade econômica está permeada de externalidades não computadas

em seus custos, o que está relacionado com a primeira crítica de Bergh. A poluição

gerada pelas indústrias é o exemplo típico.
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Em função de muitos bens não serem transacionados no mercado e seus preços

não serem observados, imputações se fazem necessárias para uma aproximação da

real magnitude da economia. O Sistema de Contas Nacionais define diversos tipos

de imputações que são incorporadas ao PIB. Um bom exemplo de imputação incluída

no PIB é a dos aluguéis: quando uma família mora em casa própria, imputa-se um

valor referente ao aluguel que a família pagaria por morar nela. Caso não houvesse

tal imputação, duas famílias, ao morarem uma na casa da outra pagando aluguel

contribuiriam para o PIB, enquanto que ao morarem em suas próprias casas os valores

referentes aos aluguéis não seriam contabilizados. Entretanto para muitas atividades

não há imputação equivalente: caso dois casais resolvam cuidar uns dos filhos dos

outros em troca de pagamento haverá acréscimo do PIB, mas caso cada um cuide se

seus próprios filhos o PIB não aumentará.

Conforme a CMEPSP, desconsiderar as imputações mostra uma visão enviesada

da atividade econômica e distorce as comparações entre países e ao longo do tempo.

Além disso, elas ajudam a preservar o "princípio da invariante" para as contas nacionais.

Tal princípio sugere que os valores dos principais agregados macroeconômicos não

devem depender dos arranjos institucionais dos países. Por exemplo, se os mesmos

serviços médicos podem ser prestados pelo setor público ou privado, a produção

agregada deve se manter constante quando algum serviço deixe de ser prestado por um

setor e passe a ser prestado por outro. O princípio invariante melhora a comparabilidade,

tanto ao longo do tempo quanto entre países.

Dentre as imputações incluídas no PIB, pode-se citar como de grande relevância:

(1) os bens e serviços providos pelo governo, que são em essência serviços de

saúde e educação pelos quais os indivíduos não pagam diretamente, e (2) o valor de

bens e serviços produzidos para consumo próprio. Deve se ressaltar que os serviços

prestados para consumo próprio em geral não são contabilizados, porém há uma

exceção importante: os serviços de moradia prestados pelas habitações ocupadas pelos
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proprietários (de onde surge a imputação de aluguéis). Outras atividades domésticas,

como limpeza, preparo de alimentos e cuidado de crianças, não estão incluídas no PIB.

Entretanto também há desvantagens ao incluírem-se as imputações. A primeira

é a precisão dos dados: dados imputados tendem a ser menos confiáveis que

dados observados. A segunda é a facilidade de compreensão dos significados dos

dados agregados às contas nacionais: nem todas imputações podem ser facilmente

compreendidas. Por exemplo, as pessoas podem ter dificuldade em reconhecer o valor

dos serviços prestados pela ocupação da casa própria como renda, e isso pode levar a

uma diferença entre a renda percebida e medida das pessoas. Esse problema pode ficar

maior quando se aumenta o escopo da atividade econômica para incluir outros serviços

não mediados pelo mercado. Pelas estimativas da CMEPSP, ao incluir-se o trabalho

doméstico ao PIB este aumentaria em média 30%. Outros 80% seriam adicionados

ao PIB quando o lazer fosse também adicionado. Tal comissão observa que não é

desejável ter-se dados imputados correspondendo a um montante tão expressivo do

todo, e que não há uma maneira fácil de tratar a dicotomia entre abrangência e precisão.

Uma possível solução proposta pela comissão é a de prover os dados observados e os

imputados em contas separadas: contas centrais e contas satélites.

Além de não ser uma boa métrica para o bem-estar, o PIB pode também representar

um problema informacional, na medida que pessoas e instituições atribuem a ele mais

do que ele é preparado para informar. De início, poderia ser questionado o porquê de

os governos investirem no cálculo e previsão do PIB. Bergh (2009) aponta que esse

investimento é comum a todos países, e visto que o cálculo do PIB é definido pelo

Sistema de Contas Nacionais (SNA), padronizado pelo Departamento de Estatísticas

das Nações Unidas2, faz-se possível a comparação internacional entre os PIBs dos

diversos países do mundo. O autor argumenta que tal empreendimento representaria

2ver: <http://unstats.un.org/unsd/nationalaccount/>

http://unstats.un.org/unsd/nationalaccount/
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um incrível desperdício de dinheiro caso a informação do PIB não tivesse impacto de

alguma forma na economia.

Bergh avalia que uma explicação mais óbvia é a de que muitos agentes percebem

a informação do PIB como importante para seu processo de tomada de decisão. Isso

certamente ocorre para políticos e servidores públicos, e tal fato se percebe em função

da informação do PIB aparecer frequentemente em documentos governamentais sobre

objetivos e performance econômica, ou quando há preocupações em função do valor do

crescimento do PIB ficar abaixo do previsto. A importância da informação do PIB para

as firmas, investidores e cidadãos é percebida por meio da mídia - televisão, jornais,

revistas, internet - que nos informa diariamente sobre o nível do PIB nacional, tanto

em comparação com o passado como com outros países. Conforme Bergh (2009), o

PIB não é somente uma proxy inadequada para bem-estar social, mas também possui

considerável impacto nas decisões econômicas públicas e privadas. Logo, conforme

Bergh, a informação do PIB representaria um grave problema informacional em função

do uso que é dado a ela.

2.2. Recomendações para medidas de bem-estar

A CMEPSP, ao analisar as diversas deficiências do PIB como medida de bem-estar,

faz diversas recomendações sobre quais agregados econômicos usar e como tratá-los

a fim de medir padrão de vida. (Não será feita, neste trabalho, distinção entre os termos

"padrão de vida" e "bem-estar")

Nas próximas subsecções tratar-se-ão de diversas recomendações para a

mensuração do bem-estar econômico em uma sociedade. Alguns dos aspectos

abordados se referem a itens que são sobre-mensurados pelas medidas de

desempenho econômico comumente utilizadas; outros referem-se a itens sub-

mensurados ou ignorados pelas mesmas medidas.
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2.2.1. Contabilização da depreciação e depleção

O PIB é uma medida de bens e serviços finais produzidos dentro do período de um

ano (ou um quadrimestre). Incluído nele estão os gastos com a depreciação de bens

de capital. Entretanto, quanto maior a fração do PIB usada para a renovação dos bens

de capital, menor a fração restante para consumo por parte das famílias. Logo o PIL se

torna uma melhor medida para fins de bem-estar.

A depreciação é a diminuição de valor de um bem de capital em função de seu

uso (desgaste) e obsolescência. Caso a depreciação dos bens de capital seja (quase)

constante, a variação do PIB e do PIL serão semelhantes. Entretanto nos anos recentes

a estrutura da produção tem se alterado. Bens de tecnologia da informação se tornaram

mais importantes e correspondem a uma fração maior do total de bens de capital. Como

a obsolescência de tais bens é relativamente maior, a depreciação média dos bens de

capital tende a ser maior e, portanto, haverá uma tendência do PIL crescer menos que

o PIB.

Contudo, nem todos os tipos de depreciação são contabilizados. Dentre as

depreciações e depleções que são pouco ou não contabilizadas pelas contas nacionais

está a degradação do meio ambiente. Um modo de contabilizar essa degradação seria

considerar a diminuição do capital natural em função da degradação como depreciação.

A dificuldade desta contabilização estaria na valoração monetária do capital natural.

Alguns "ativos" podem mais facilmente ser contabilizados, como os bens que são

considerados ativos econômicos, por exemplo o petróleo. Recursos naturais que não

possuem valor de mercado, como o ar ou a biodiversidade, não seriam contabilizados

como degradação ambiental. Ocorre que mesmo para um bem com valor de mercado,

como o petróleo, a valoração de suas reservas pode ser controversa: será que seu

preço internacional, com todas as variações ocorridas nos últimos anos, reflete com

fidelidade sua escassez relativa? Conforme a CMEPSP (2009, p. 108), a instabilidade

nos preços de ativos muitas vezes sugere falhas de mercado. Se os preços refletem a
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escassez relativa futura dos recursos, então a alta volatilidade nos preços dos ativos

corresponderia a volatilidade semelhante no bem-estar social. Porém, existem boas

razões para se acreditar que o bem-estar social não é tão volátil: por exemplo, mesmo

quando existem preços de mercado, eles somente correspondem a uma pequena fração

do estoque total que é de fato comercializada.

Essas questões não possuem uma resposta simples. Um amplo trabalho neste

sentido tem sido desenvolvido pela Divisão de Estatísticas das Nações Unidas com

a elaboração de propostas de padronização de contas ambientais, como pode ser

atestado pela publicação do International Handbook on Integrated Environment and

Economic Accounting, conhecida como SEEA (2003).

2.2.2. Renda nacional e doméstica

Uma recomendação da CMEPSP é a de que, para fins de mensuração de bem-

estar, seja usado o termo "renda" e não "produto", pois "produto" está relacionado

com o lado da oferta, enquanto que renda se refere às possibilidades de consumo

da população. Outra recomendação é o uso de agregados do tipo "nacional" e não

"interno" para fins de medição de bem estar. O produto nacional bruto (PNB), por

exemplo, representa o valor do PIB acrescido do resultado das transferências de lucro

e pagamento de encargos financeiros com o resto do mundo.

2.2.3. Serviços públicos

Os governos prestam diversos serviços aos cidadãos. Serviços prestados pelo

governo podem ser basicamente divididos em dois grupos: serviços individualizáveis,

como educação e saúde, e não individualizáveis, como segurança. Tais serviços

individualizáveis não são de prestação exclusiva pelo governo, e a participação da

iniciativa privada em tais mercados varia bastante entre países. Educação e saúde
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são responsáveis por setores econômicos importantes; entretanto, como os serviços

individualizados prestados pelo governo não são diretamente pagos pelo cidadão (ou

são grandemente subsidiados) e o real serviço prestado à população normalmente não

é suficientemente contabilizado, a valoração de tais serviços se dá, via de regra, pelos

seus custos.

Contabilizar serviços prestados em função de seus custos é problemático porque

ignora a produtividade do prestador de serviço: é possível que um médico experiente

consiga tratar mais pacientes de forma satisfatória por dia que um médico novato;

portanto, o serviço prestado por aquele médico será maior. Entretanto, se a valoração

dos serviços médicos se dá pelos custos e o salário de ambos médicos é similar, a

informação do real serviço prestado (e da produtividade) é perdida.

Apesar dos problemas de medição - os serviços prestados pelo governo podem

não ter valor de mercado -, é interessante a contabilização precisa de tais tipos de

serviço. Pelo princípio invariante, o fato de um serviço ser prestado por empresas ou

pelo governo não deveria modificar a mensuração da performance econômica, a menos

de mudanças na qualidade do serviço prestado. A CMEPSP (2009, p. 110) recomenda

que, para se chegar a uma medida de consumo privado efetiva, se agregue ao consumo

final o equivalente monetário em bens e serviços providos pelo governo.

2.2.4. Gastos defensivos

Gastos necessários para manter o nível de consumo ou o funcionamento da

sociedade podem ser vistos como consumo intermediário, ou seja, gastos que não

geram nenhum benefício direto. Tanto o governo como os cidadãos realizam esse

tipo de gastos. Por exemplo, os gastos com prisões podem ser considerados como

gastos defensivos realizados pelo governo e os gastos com comutação para o trabalho

são gastos defensivos pagos pelos trabalhadores (quando pagam suas passagens

de transporte coletivo ou utilizam veículos próprios). Conforme a CMEPSP, diversos
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autores sugerem que tais gastos sejam tratados como consumo intermediário ao invés

de consumo final, excluindo-os do PIB (no caso do custo de comutação ser pago

pelo empregador o gasto já é considerado intermediário e, portanto, não é incluído

diretamente no PIB).

Conforme a CMEPSP (2009), em 1939 John Hicks escreveu que "os serviços da

polícia, justiça e defesa contribuem para a produção, e podem ser considerados como

sendo usados na produção da mesma maneira que energia e combustível", o que

consideramos, no que tange as contas nacionais, como consumo intermediário. Eisner

(1988) possui posição semelhante, e alerta para o fato de os serviços de segurança

serem considerados consumo final quando pagos pelo governo, mas não quando pagos

por empresas. Sua posição fica bem clara quando escreve:

Ocorre que os serviços policiais, independentemente de quão úteis ou

necessários, são de fato intermediários não interessando quem pague por eles.

Os produtos finais são sempre os bens e serviços produzidos, e o serviço policial

necessário para protegê-los é simplesmente um custo em tal produto final. Tratar

os serviços policiais desta maneira nos permite escapar da anomalia de perceber

aumentos no PIB em função de um aumento nos gastos de segurança uma vez

que se tenha um aumento nos crimes. (EISNER, 1988, p. 1617)

2.2.5. Aspectos distributivos

Valores médios de renda familiar por pessoa são ilustrativos, mas não contêm

informação sobre como tais recursos são distribuídos entre as pessoas e famílias. Uma

forma aparentemente simples de tratar a situação é a de considerar a renda mediana,

ou seja, a renda do "indivíduo típico". Entretanto essa medida não captará alterações

na renda dos mais ricos ou mais pobres isoladamente. Outras medidas de distribuição,

como o índice de Gini, captam tais efeitos.

Pode-se argumentar que uma certa desigualdade de renda pode ser benéfica

para incentivar o espírito empreendedor. Entretanto, do ponto de vista do bem-estar

agregado, essa questão pode perder seu sentido: considerando que um incremento
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de renda de, por exemplo, 100 reais, traz maior benefício aos mais pobres que aos

mais ricos (ou seja, considerando que a utilidade marginal da renda dos mais pobres

é maior que a dos mais ricos), o benefício, ou utilidade, agregado de uma sociedade

mais igualitária será maior que o de uma mais desigual. Resta, entretanto, discutir

qual a melhor forma de contabilizar tal desigualdade. Neumayer (2000, p. 355) critica

justamente a forma como a desigualdade é contabilizada por alguns índices.

2.2.6. Medição da atividade econômica doméstica

Nas contas nacionais incluem-se os bens produzidos pelas famílias para consumo

próprio, bem como um serviço importante: o serviço de moradia imputado pela ocupação

de imóvel próprio. É interessante que as imputações, assim como esta, seguem o

principio invariante exposto anteriormente: o valor total (no caso: da renda) deve

se manter constante sejam os bens e serviços transacionados no mercado ou não.

Entretanto, nenhum outro serviço que as famílias produzem para si mesmas é medido

nas contas nacionais. De acordo com a CMEPSP, a não contabilização de tais serviços

pode enviesar as medidas de diversas formas, sendo uma delas a de sobreestimar

a taxa de crescimento econômico, principalmente de países em desenvolvimento, na

medida que serviços antes produzidos para consumo próprio passam a ser adquiridos

via mercado.

Dentre os serviços auto-prestados - também designados por "serviços domésticos"

- estão os serviços de limpeza, preparo de alimentos, cuidado de crianças e locomoção

para o trabalho. Para estimar o valor desse tipo de serviço, diferentes abordagens

podem ser usadas. A CMEPSP realizou estudo em que optou por valorar o tempo

dedicado para serviços domésticos pelo salário médio pago aos profissionais que

realizam tais tipos de serviço. A partir de tais pressupostos, a CMEPSP estimou o valor

dos serviços domésticos entre 19% e 22% do PIB para os Estados Unidos entre 1995

e 2006, 30% para a França e 29% para a Finlândia.
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2.2.7. O valor do lazer

Uma vez que se começa a discutir sobre renda não-mercado, e, portanto, o uso

do tempo fora do mercado de trabalho, avaliar o valor do lazer parece ser a próxima

preocupação. O tempo gasto na geração de renda (dentro ou fora do mercado) provê

os recursos para a compra de bens e serviços que satisfaçam nossas necessidades.

O tempo disponível para lazer afeta o bem-estar de modo mais direto. Conforme

a CMEPSP, mudanças na quantidade de lazer representam um dos aspectos mais

importantes para a avaliação comparativa do bem-estar, tanto entre países quanto

ao longo do tempo. Focar apenas nos bens e serviços pode enviesar as medidas

comparativas de bem-estar em favor da produção de bens e serviços. Isto é de

particular importância face às restrições ambientais: não é possível crescer a produção

econômica, especialmente de bens, indefinidamente. Em função de tais considerações,

não considerar um aumento no tempo de lazer como um aumento de bem-estar seria

um erro.

Conforme Keynes (1935, apud CMEPSP, 2009, p.132), "na medida que a sociedade

progride, é razoável esperar que as pessoas passem a apreciar parte dos frutos do

progresso na forma de lazer". Becker (1965, p. 493) faz análise semelhante, e mesmo

critica a pouca atenção dada ao uso do tempo fora do trabalho, ao afirmar que "a

alocação e eficiência do tempo fora do trabalho pode agora ser mais importante para

o bem-estar econômico que o tempo de trabalho; no entanto, a atenção dada pelos

economistas para o tempo de trabalho ofusca qualquer atenção dada ao tempo de

não-trabalho". Diferentes sociedades podem responder distintamente dentre as opções

"consumo" e "lazer", e é importante que não haja uma tendência de sobrevalorizar a

primeira opção frente à segunda. Entretanto, a valoração do tempo de lazer em termos

monetários parece ainda mais controversa que a valoração da produção doméstica. Por

exemplo, como medir o valor do tempo de lazer dos desempregados? Qual a taxa de

salário deve ser usada para mensurar o valor da hora de lazer?
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Nordhaus e Tobin (1973) estão entre os primeiros que propuseram ajustes na renda

nacional a fim de contabilizar o tempo de lazer. A própria CMEPSP realizou estimativas

para renda ajustada pelo tempo de lazer. No estudo da CMEPSP, o valor da hora de

lazer foi mensurado pelo seu custo de oportunidade, ou seja, pelo valor que seria pago

à pessoa caso estivesse trabalhando e não em uma atividade de lazer. Os resultados

demonstram que, ao se considerar o tempo de lazer, o valor da renda per capita mais

que dobra. Em função disso se deve analisar com cautela os valores calculados, visto

que grande parte do montante refere-se a valores imputados, o que não diminui, de

forma alguma, a grandiosidade do trabalho realizado.

A Figura 2.1 mostra os resultados de pesquisas sobre o uso do tempo no Reino

Unido entre 1856 e 1998. É interessante notar que há uma significativa e constante

tendência à diminuição do tempo dedicado ao trabalho. Entretanto, essa tendência

parece ter estagnado por volta de 1980. Se há uma tendência à diminuição do tempo

dedicado ao trabalho, supõe-se que haverá tendência ao aumento do bem-estar. Uma

vez que a primeira tenha estagnado pode-se supor que a segunda perca força.

Figura 2.1. Uso do tempo no Reino Unido, 1856-1998

Fonte: NORDHAUS, 2000
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2.2.8. Os diversos capitais: humano, natural, social

Conforme visto anteriormente, a renda nacional liquida (RNL) pode ser vista como

um pagamento (juros) sobre o capital - ou mesmo riqueza - acumulado. Entretanto, do

ponto de vista das contas nacionais, apenas o capital físico é contabilizado. Conforme a

SEEA (NAÇÕES UNIDAS, 2003, §1.21), não contabilizar os fluxos de recursos naturais

na economia pode dar a entender que eles são abundantes, infinitos e livre de custos,

o que, para muitos recursos naturais, não é verdadeiro.

Com a ênfase dada, nos últimos anos, ao desenvolvimento sustentável - que prega,

do ponto de vista econômico, a preservação da capacidade produtiva do ambiente

- muitos economistas entendem que a contribuição do capital natural de uma nação

não pode ser ignorada na discussão da sustentabilidade da renda e riqueza nacional.

Outros argumentam que os capitais humano e social também devam ser considerados

(NAÇÕES UNIDAS, 2003, §1.21). Isso levou a seguinte definição de desenvolvimento

sustentável do ponto de vista do capital:

Desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que assegura um nível de

riqueza nacional per capita não declinante ao substituir ou conservar as fontes de

tal riqueza: ou seja, conservar o nível de estoques de capital produzido, humano

social e natural. (NAÇÕES UNIDAS, 2003, §1.21)

O SEEA considera que o capital natural possui três principais funções para a

sociedade do ponto de vista econômico. São elas:

• Funções de recursos: recursos naturais que são extraídos do ambiente para serem

transformados em bens e serviços para benefício da humanidade. Exemplos são

depósitos de minerais, madeira das florestas e peixes dos mares.

• Funções de captura (ou sequestro): absorção de resíduos da produção e consumo

humanos. Exemplos: gases exauridos em função de combustão ou processamento

químico, água utilizada para limpeza de produtos ou pessoas, descarte de pacotes

e produtos não desejados.
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• Funções de serviço: provimento do habitat para todos seres vivos. Alguns aspectos

do habitat são essenciais, como o ar para respirar e água para beber. Se a qualidade

ou quantidade de alguns desses serviços diminuem, a biodiversidade das espécies é

ameaçada - incluída aí a espécie humana.

Diminuições em quaisquer dessas funções do capital natural deixariam a

humanidade em uma situação inferior. Uma visão mais abrangente da renda nacional

liquida poderia, por exemplo, contabilizar a depreciação do capital natural. Conforme

a CMEPSP (2009, p. 106), variações na riqueza compreendem investimentos brutos

(em capital físico e humano) deduzidos de depreciações e depleções (de capital físico,

humano e natural).

Variações em preços de ativos, como no valor de imóveis residenciais e ações não

são consideradas como renda de acordo com o sistema de contas nacionais (SCN).

Eles são reavaliações de ativos e não receitas da produção. Entretanto, diversos autores

e autoridades fiscais consideram ganhos de capital como uma forma de renda que

influencia o comportamento e bem-estar. Tal fato, de acordo com a CMEPSP, influenciou

diversos autores a sugerirem a inclusão de ganhos de capital em medidas de bem-

estar econômico (EISNER, 1988). Deve-se notar, contudo, que a inclusão de ganhos (e

perdas) de capital em uma medida de bem-estar aumentaria a volatilidade da referida

medida, em especial para os grupos de indivíduos de alta renda. (CMEPSP, 2009, p.

108).

O capital humano é outro aspecto que contribui para o bem-estar e que não é

explorado nas contas nacionais. De acordo com Jorgenson e Fraumeni (1989, apud

CMEPSP, 2009, p. 106), o estoque de capital humano, se contabilizado, corresponderia

a 80% ou mais de toda riqueza.

Nordhaus e Tobin (1973, p. 514), ao analisarem as contas nacionais do ponto

de vista do bem-estar, decidiram reclassificar os gastos com educação e saúde,
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tanto públicos como privados, como investimentos de capital, e portanto não inclusos

no consumo final. Nordhaus (2000) afirma, ainda, que grande e crescente fatia dos

recursos econômicos são investimentos em saúde e educação. Porém, em função de

contabilidade falha, a contribuição de tais investimentos é mal classificada, subestimada

e omitida: mal classificada porque é tratada como consumo e não investimento;

subestimada porque os resultados de tais investimentos são mal mensurados; e

omitidos porque não são contabilizadas as atividades, especialmente importantes na

educação, que ocorrem fora do mercado.

Quanto ao capital social, este é um conceito utilizado principalmente na sociologia

para designar o valor dos laços sociais. De acordo com Adler (2002, p. 18), "o núcleo que

guia a pesquisa em capital social é que a boa vontade que as outras pessoas têm por nós

é um recurso valioso. Por 'boa vontade' nos referimos a simpatia, confiança e perdão que

nos é oferecido por amigos e conhecidos". Como os trabalhos de mensuração do bem-

estar avaliados não elaboram na mensuração do capital social não nos aprofundaremos

em tal assunto.
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3. Medidas de bem-estar agregado

Em função das diversas deficiências que as medidas agregadas provindas das

contas nacionais possuem sob a dimensão do bem-estar, outras medidas foram

propostas a fim de se avaliar de forma mais fiel essa dimensão. Foram várias as

abordagens para a elaboração de tais medidas, e o desenvolvimento delas reforça a

tese de que as medidas econômicas agregadas (e médias) existentes - como o PIB

(per capita) - não são suficientes para que se avalie quão bem está uma sociedade

em relação a, por exemplo, felicidade, bem-estar ou sustentabilidade econômica e

ambiental.

Dentre as abordagens propostas, pode-se citar os índices de qualidade de vida,

que muitas vezes estão ligados a pesquisas de felicidade subjetiva, o índice de

desenvolvimento humano (IDH), divulgado anualmente pelas Nações Unidas para uma

ampla gama de países e índices de bem-estar agregado. Cada abordagem possui

vantagens e peculiaridades, conforme será visto a seguir.

Estudos de bem-estar subjetivo baseiam-se em pesquisas que partem do

pressuposto que os indivíduos seriam bons juízes de seu bem-estar. Conforme a

CMEPSP (2009), tal tipo de estudo estaria de acordo com a tradição utilitarista, que

prega que a qualidade de vida se reflete exclusivamente pelos estados de satisfação

das pessoas. Easterlin (1974) foi um dos pioneiros nos estudos de bem-estar subjetivo

ao procurar evidências de correlação entre renda e felicidade percebida. Dentre as

perguntas para as quais Easterlin procurou respostas em seu estudo estão: "São os

membros ricos de nossa sociedade mais felizes, em geral, que os mais pobres? São

mais felizes os habitantes das nações desenvolvidas? Ao passo que a renda de um país

cresce durante seu desenvolvimento econômico cresce também a felicidade de seus

habitantes?".
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Outra abordagem para a avaliação do bem-estar está na busca de indicadores mais

objetivos de qualidade de vida1. A CMEPSP (2009) elencou diversos componentes de

tais indicadores que são mais comumente utilizados para a avaliação de bem-estar.

São eles: saúde, educação, atividades pessoais, voz política e governança, conexões

sociais, condições ambientais e insegurança.

Pode-se dizer que o próprio IDH está alinhado com os indicadores de qualidade

de vida, pois é composto por medidas de educação, saúde e renda. Por ser divulgado

pelas Nações Unidas para uma ampla gama de países todos os anos, tal indicador

tem a qualidade de permitir comparações tanto entre países quanto ao longo do tempo.

Pode-se dizer inclusive que, visto sua ampla divulgação na mídia, e partindo-se do

pressuposto que conforme Bergh (2009) o PIB gera um problema informacional2, a

ampla divulgação e repercussão do IDH contribui para minorar o problema informacional

advindo do uso generalizado do valor do PIB.

O foco do presente trabalho, no entanto, é o de avaliar medidas que tratem de

forma mais específica do aspecto econômico do bem-estar. Tais medidas possuem,

via de regra, um princípio comum: elas partem de um agregado macroeconômico

das contas nacionais, como o consumo privado, e fazem acréscimos e decréscimos

de outras parcelas a fim de que se chegue a uma medida mais condizente com

o bem-estar agregado de um país ou região. Neste capítulo tratar-se-ão de quatro

medidas, ou índices, de bem-estar econômico agregado que seguem tal princípio: a

MEW (NORDHAUS; TOBIN, 1973), o ISEW (DALY; COBB, 1994), o GPI (COBB et al,

1995, COBB et al, 1999) e o IEWB (OSBERG; SHARPE, 2002a).

1 O termo "qualidade de vida", conforme proposto pela CMEPSP (2009), refere-se aos aspectos da vida que

influenciam no bem-estar e se encontram fora da ceara econômica

2ver Secção 2.1
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3.1. Measure of Economic Welfare - MEW

Proposta por Nordhaus e Tobin (1973), pode-se dizer que a MEW foi a precursora

das medidas de bem-estar que se baseiam em agregados macroeconômicos e que

adicionam a tais agregados outros valores avaliados em termos monetários.

Nordhaus e Tobin observam que, apesar de ser um pressuposto básico da ciência

econômica, não há medida bem definida, conceitualmente ou estatisticamente, de

performance econômica voltada para o consumo (conforme visto na Secção 2.1,

Nordhaus e Tobin entendem que o consumo é a métrica mais apropriada para avaliar

a utilidade dos indivíduos). Os autores propõem, assim, a "medida de bem-estar

econômico" (MEW), calculada a partir do PIB, porém com determinados ajustes para

medir propriamente o bem-estar econômico. Tais ajustes podem ser classificados em

três categorias: (a) reclassificação das despesas do PIB como consumo, investimentos

e gastos intermediários, (b) imputação de valor para o capital dos consumidores, para

lazer e para o produto do trabalho não remunerado, e (c) correções para algumas das

desamenidades da urbanização.

3.1.1. Reclassificação de despesas do PIB

Como a MEW parte do princípio de ser uma medida de consumo, deve-se deduzir

do valor do PIB os gastos de investimentos e com bens intermediários. A depreciação

dos estoques de capital é um custo de produção, e os valores investidos para compensar

tal depreciação são considerados como gastos intermediários. Tal correção seria como

o cálculo do PIL (produto interno líquido), não fosse o fato de a MEW considerar todos

os bens duráveis como bens de capital (além de ampliar a própria definição das contas

nacionais de o que constitui o capital ao englobar capital humano). De acordo com

Nordhaus e Tobin, tal alteração faz com que a produção de bens que sofrem maiores

desgastes (e se depreciam mais rapidamente) não seja responsável por inflar a medida
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de bem-estar. Outro ajuste semelhante de consumo de capital é o de considerar gastos

em saúde e educação, tanto privados como públicos, como investimentos de capital.

Outro ajuste da MEW passa pela idéia de gastos instrumentais (ou gastos

defensivos). Uma vez que o PIB ou PIL são medidas de produção, eles contabilizam

diversas atividades que não são fontes diretas de utilidade, mas sim necessidades

para atividades que podem trazer utilidade. Em tal categoria de gastos incluem-se os

com transporte ao trabalho, que muitas vezes são pagos diretamente pelo trabalhador.

Incluem-se em tal categoria também alguns gastos governamentais, como serviços de

polícia, serviços de saneamento, manutenção de estradas e defesa nacional. Nordhaus

e Tobin argumentam que tais gastos seriam custos de uma "sobrecarga necessária" em

função da complexidade de uma nação industrial em larga escala.

Nordhaus e Tobin definem ainda um indicador derivado da MEW, a MEW-

sustentável (sustainable MEW, ou ainda MEW-S). Conforme os autores, "o consumo

per capita não pode ser sustentado com investimento líquido zero; o estoque de capital

deve crescer a mesma taxa da população e da força de trabalho" (NORDHAUS; TOBIN,

1973, p.514). Para calcular a parcela que transforma a MEW na MEW-sustentável

(chamada de investimento líquido MEW), os autores incluem no estoque de capital

também o capital humano, sendo este estimado pelos investimentos acumulados em

saúde e educação. Vale notar que tal parcela pode ser positiva ou negativa: positiva

caso o estoque de capital esteja crescendo mais rapidamente que a população e a

produtividade combinadas e negativa caso contrário.

3.1.2. Imputações para serviços do capital, lazer e trabalho não

remunerado

Assim como a imputação do valor dos aluguéis é realizada para imóveis ocupados

pelos seus donos nas contas nacionais, outras imputações são propostas para fazerem
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parte da MEW. Bens de consumo duráveis e determinados investimentos públicos

propiciam consumo (ou utilidade) às pessoas de forma direta, a margem das transações

de mercado. No caso de educação e saúde, Nordhaus e Tobin consideram que seus

frutos sejam considerados serviços intermediários e não consumo direto: como é

esperado que os frutos dos investimentos em educação e saúde se reflitam em maiores

ganhos e produtividade no trabalho, tais fatores não deverão ser contados duplamente.

Uma consequência de tal escolha é que a MEW não considera a satisfação direta que

pode advir dos serviços de saúde e educação para as pessoas.

Outras imputações incluem o tempo de lazer e a produção não-mercado. Nordhaus

e Tobin (1973, p.517) entendem que "a teoria econômica mostra que o bem estar

pode aumentar, mesmo que o PIL diminua como resultado de escolha voluntária de

trabalhar (de forma remunerada) menos horas por semana, semanas por ano, anos na

vida". Entretanto consideram que o uso do tempo de lazer traz questões conceituais

importantes, e chegam a propor três variações da MEW (A, B e C), sendo que cada

variação utiliza um índice de preços diferente para avaliar o valor da hora de lazer

ou do trabalho não remunerado. A diferença entre cada uma das variantes é devida

a considerar-se ou não que o lazer e o trabalho não-remunerado são afetados pelo

progresso tecnológico. Nordhaus e Tobin preferem a variante MEW-B, que considera

o valor do lazer não afetado pelo progresso tecnológico enquanto considera o valor

do trabalho não-remunerado como afetado pelo progresso tecnológico (DALY; COBB,

1994, p. 77-78)3.

3A variante "A" considera o valor do lazer e do trabalho não remunerado com não afetados pelo progresso tecnológico

enquanto que a variante "C" considera ambas atividades como afetadas pelo progresso tecnológico
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3.1.3. Desamenidades da urbanização

Nordhaus e Tobin argumentam que muitas das externalidades negativas do

crescimento econômico estão ligadas à urbanização. Pode-se constatar tal idéia por

meio do seguinte trecho:

Os avanços de longa data mostrados pelas séries históricas de PIL foram

acompanhados por uma vasta migração do meio rural para o urbano. Sem

esta revolução ocupacional e residencial nós poderíamos não ter recebido os

frutos do progresso tecnológico. Entretanto alguma fração dos ganhos mais

altos dos residentes urbanos podem ser simplesmente compensações pelas

desamenidades da vida e trabalho urbanos. (NORDHAUS; TOBIN, 1973, p.521)

A fim de agregar tal desutilidade na MEW, Nordhaus e Tobin estimaram, por meio

de regressões cross-section, a diferença de renda necessária para manter pessoas em

localidades com densidades populacionais maiores. Conforme a estimativa realizada, a

desutilidade foi considerada bastante substancial, chegando a 5% do PIB.

A Tabela 3.1 mostra o cálculo da MEW para anos selecionados entre 1929 e 1965

para os Estados Unidos.

Tabela 3.1. MEW e MEW sustentável, anos selecionados,
1929-1965 (em bilhões de dólares a preços de 1958)

  1929 1935 1945 1947 1954 1958 1965

1 Consumo pessoal 139,6 125,5 183,0 206,3 255,7 290,1 397,7

2 Gastos defensivos privados -10,3 -9,2 -9,2 -10,9 -16,4 -19,9 -30,9

3 Consumo de bens duráveis -16,7 -11,5 -12,3 -26,2 -35,5 -37,9 -60,9

4 Outros investimentos privados -6,5 -6,3 -9,1 -10,4 -15,3 -19,6 -30,1

5 Serviços de bens duráveis 24,9 17,8 22,1 26,7 37,2 40,8 62,3

6 Imputação para lazer

 B 339,5 401,3 450,7 466,9 523,2 554,9 626,9

 A 339,5 401,3 450,7 466,9 523,2 554,9 626,9

 C 162,9 231,3 331,8 345,6 477,2 554,9 712,8

7 Imputação para trabalho não-remunerado

 B 85,7 109,2 152,4 159,6 211,5 239,7 295,4

 A 178,6 189,5 207,1 215,5 231,9 239,7 259,8

 C 85,7 109,2 152,4 159,6 211,5 239,7 295,4

8 Correção por desamenidades -12,5 -14,1 -18,1 -19,1 -24,3 -27,6 -34,6

9 Consumo do governo 0,3 0,3 0,4 0,5 0,5 0,8 1,2

10 Imputação de serviços de bens de
capital para governo

4,8 6,4 8,9 10,0 11,7 14,0 16,6
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  1929 1935 1945 1947 1954 1958 1965

11 MEW (consumo total)

 B 548,8 619,4 768,8 803,4 948,3 1035,3 1243,6

 A 641,7 699,7 823,5 859,3 968,7 1035,3 1208,0

 C 372,2 449,4 649,9 682,1 902,3 1035,3 1329,5

12 Investimento líquido MEW -5,3 -46,0 -52,5 55,3 13,0 12,5 -2,5

13 MEW Sustentável

 B 543,5 573,4 716,3 858,7 961,3 1047,8 1241,1

 A 636,4 653,7 771,0 914,6 981,7 1047,8 1205,5

 C 366,9 403,4 597,4 737,4 915,3 1047,8 1327,0

Fonte: NORDHAUS; TOBIN, 1973, p.518-519

A Figura 3.1 ilustra a variação da MEW no período de 1929 a 1965 para os Estados

Unidos. Por meio da figura é possível comparar a evolução das três variações da MEW

(A, B e C) com o PIL (NNP - Net National Product) dos Estados Unidos.

Figura 3.1. MEW e PIL, Estados Unidos, 1929-1965

Fonte: NORDHAUS; TOBIN, 1973
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3.2. Index of Sustainable Economic Welfare - ISEW

Desenvolvido primeiramente em 1989 e revisado em 1994 (DALY; COBB, 1994,

p. 443), o ISEW procura mensurar o bem-estar econômico com um foco especial na

sustentabilidade econômica e ambiental. Conforme os autores, o trabalho se baseia

na MEW (Secção 3.1) de Nordhaus e Tobin e no trabalho de Zolotas (1981). Daly e

Cobb propuseram um novo índice por entenderem que os índices acima citados eram

incompletos: o de Zolotas não considera a questão da sustentabilidade e o de Nordhaus

e Tobin não considera as questões ambientais, que, conforme Daly e Cobb, têm se

tornado cada vez mais importantes desde a publicação do MEW, em 1973.

A seguir descrevem-se os diversos componentes do ISEW.

• Consumo pessoal: Daly e Cobb começam por considerar o consumo pessoal,

retirado das contas nacionais, a base para o ISEW. Os autores reconhecem que

existem problemas conceituais ao considerar o valor agregado do consumo como

base para uma medida de bem-estar econômico, pois consumo e bem-estar não

seriam conceitos idênticos. Em especial, consideram que "o custo de vida varia

entre diferentes regiões ou cidades ao redor do país. Uma renda de US$ 30.000

em uma cidade de alto custo de vida não produz o mesmo bem-estar que uma

renda equivalente numa cidade de baixo custo de vida" (DALY; COBB, 1994, p. 444).

Os autores consideram que, idealmente, a renda média de cada região deveria ser

ajustada pelo custo de vida e somente então agregada no nível nacional.

• Distribuição de renda: Os autores ajustam o valor do consumo pessoal pela

distribuição de renda ao entenderem que, por exemplo, 1000 dólares a mais na renda

aumenta mais o bem-estar de uma família pobre do que o de uma família rica. Para

o ajuste pela distribuição de renda os autores propõem diversas alternativas, dentre

elas o ajuste pelo coeficiente de Gini, pela razão entre a renda média do quintil de

maior renda e a média de renda dos quintis restantes, e pela razão entre a renda
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média do quintil mais baixo pela média dos demais quintis (DALY; COBB, 1994, p.

461). Os autores consideram o ano de 1951 como ano-base (índice de correção 100)

• Crescimento líquido de capital: Para tal ajuste foi considerada a variação de estoque

de capital fixo. Os autores reconhecem que o estoque de capital humano é um fator

importante para o bem-estar, entretanto questionam a mensuração de tal capital pela

forma como é feita por Nordhaus e Tobin, ou seja, considerar os investimentos em

saúde e educação para estimar o estoque de capital humano. Daly e Cobb analisam

que gastos em saúde poderiam melhorar a saúde média da população e assim

diminuir os dias de ausência no trabalho, entretanto não encontraram trabalhos que

corroborassem tal hipótese. Além disso, consideram a maior parte dos gastos em

educação como gastos defensivos. Ao se basearem nas idéias de Thurow (1975),

observam que

Um indivíduo é forçado a obter um diploma de educação superior para ter

acesso a outros empregos simplesmente porque outras pessoas também têm

tal diploma. Se muito do que é gasto em educação tem a finalidade de

preservar a posição relativa dos indivíduos na escala de aptidão para empregos,

os aumentos massivos em gastos educacionais desde 1950 não podem ser

contabilizados como um fator significante de ganho de produtividade ou como

fonte de capital humano. (DALY; COBB, 1994, p. 447)

É interessante notar que, como os autores consideram educação primariamente

como um gasto defensivo, tal valor não é considerado nem como investimento nem

como consumo pessoal, em sua maior parte. Entretanto, assumem metade dos gastos

com educação superior como consumo, na medida que tal gasto seria uma fonte de

bem-estar para quem frequenta tal tipo de curso (DALY; COBB, 1994, p. 468).

• Capital nacional versus estrangeiro: Além de considerar a formação de capital, os

autores fazem um ajuste que considera se a fonte do capital é sustentável, ou seja, se

é de origem interna ou externa ao país. Os autores justificam tal ajuste ao entenderem

que
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Nos estágios iniciais do desenvolvimento econômico de uma nação, o

crescimento pode depender de empréstimos externos. Entretanto, quando uma

nação capitalista avançada financia sua acumulação de capital por meio de

empréstimos de fontes estrangeiras assumimos que isso reflete uma fraqueza

fundamental na viabilidade de longo prazo da economia. (DALY; COBB, 1994,

p. 448)

Para calcular tal ajuste os autores consideram os investimentos nacionais no

exterior diminuído dos investimentos internacionais no país.

• Depleção de recursos naturais: Daly e Cobb entendem que não somente o capital

produzido pelo homem, mas também os recursos naturais, ou capital natural, devem

ser contabilizados a fim de se chegar a uma medida de bem estar, pois as

possibilidades de consumo futuro dependem dos estoques de recursos naturais do

presente. Os autores inspiram-se inicialmente no trabalho de Zolotas (1981) e criticam

a posição de Nordhaus e Tobin de omitir a depleção do capital natural. Conforme Daly

e Cobb (1994, p. 449), o argumento básico da postura de Nordhaus e Tobin é o de

considerar que os recursos naturais podem ser (quase) perfeitamente substituídos

por bens produzidos pelo homem, e que o avanço tecnológico tende a fazer com

que os recursos naturais sejam utilizados de forma mais eficiente. Daly e Cobb não

compartilham de tal otimismo. Os autores são adeptos da idéia de que qualquer

redução no bem-estar futuro abaixo do bem-estar atual deve ser contabilizado como

um custo ocorrido no presente. Sendo assim, Daly e Cobb propõem que seja deduzido

da medida de bem-estar uma estimativa do valor que deveria ser poupado para

compensar as futuras gerações pela perda dos serviços das fontes de energia não

renováveis (bem como de outras fontes de recursos minerais não-renováveis). Além

disso, propõem uma dedução em função de perdas de recursos biológicos como
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zonas úmidas4 e terras aráveis, e que tal dedução deva ser contabilizada assim como

é a depreciação de capital.

• Danos ambientais: Os autores consideram, assim como Zolotas e Nordhaus e Tobin,

que ajustes devem ser realizados para contabilizar os efeitos da poluição e outros

danos ambientais. Para tanto, os autores deduzem da medida de bem-estar os custos

pessoais de controle de poluição, custos de controle de poluição da água, do ar,

poluição sonora e um custo estimado (conforme os próprios autores de forma um

tanto especulativa) de dano ambiental de longo prazo, que se refere basicamente aos

custos incorridos em função de mudança climática.

• Valor do trabalho doméstico não-remunerado: Ao entenderem que tal item possui

grande relevância para o bem-estar de uma sociedade, Daly e Cobb decidiram

por valorar as horas de trabalho doméstico não remunerado. Tal valoração foi

realizada pelo valor salarial médio pago aos trabalhadores domésticos. Os autores

observam que "apesar dos diversos dispositivos de auxílio ao trabalho doméstico

(labor-saving devices) introduzidos nos últimos 80 anos, a redução no número de

horas gastas em trabalho doméstico foi mínima" (DALY; COBB, 1994, p. 458).

Como, de acordo com os autores, não foi possível detectar um aumento da

produção doméstica, eles assumiram que não houveram ganhos significativos de

produtividade do trabalho doméstico no período analisado (1910-1990). Também

analisaram que, caso considerassem que o trabalho doméstico tivesse ganho de

produtividade semelhante ao trabalho remunerado, tal aumento no valor do trabalho

não remunerado chegaria a duplicar o valor total do índice em 1990, e, portanto, teria

um peso excessivo no valor final, o que não seria desejável (é interessante notar,

4O termo zonas úmidas se refere a ecossistemas de pântanos, mangues, marismas, banhados, charcos, rios, lagos,

estanques de água salgada, estuários, áreas irrigadas para agricultura, águas costeiras de pouca profundidade,

entre outros. A preservação de tais ecossistemas é de grande importância em razão de suas funções de captura/

sequestro (ver Secção 2.2.8).
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contudo, que, conforme a Tabela 3.2, em 1950 o valor do trabalho doméstico - linha E

- equivale a 92% do valor do consumo pessoal privado - linha B -, enquanto tal razão

é de apenas 41% para o ano de 1990).

Os autores ressaltam que decidiram por não incluir o valor do lazer em sua medida

de bem estar. Neste sentido, o seguinte trecho é ilustrativo:

Para começar, o sentido de lazer não é muito claro. Ele significa simplesmente

toda atividade para a qual não há remuneração? Em tal caso dever-se-ia

incluir o tempo de quem está desempregado, sub-empregado ou aposentado

involuntariamente porém gostaria de estar trabalhando. O lazer deve incluir o

tempo gasto em atividades como cuidado de crianças e elaboração de refeições,

que podem ser consideradas tanto trabalho ou lazer em diferentes circunstâncias?

E como valorar o tempo de lazer em termos monetários? Pela taxa salarial, como

propuseram Nordhaus e Tobin? Mas seria apropriado valorar o tempo de lazer

de mulheres e minorias por valores menores que os valores atribuídos a homens

brancos uma vez que o valor de remuneração dos primeiros é inferior em função

de discriminação? (DALY; COBB, 1994, p. 455-456)

Apesar de os autores reconhecerem que o lazer é de fundamental importância para

o bem-estar, eles observam que não houveram mudanças significativas no número de

horas destinadas ao trabalho remunerado, de acordo com dados de pesquisa entre os

anos 1965 e 1975, e que as alterações em tal componente da MEW de Nordhaus e Tobin

se deve muito mais ao aumento do salário médio do que ao número de horas dedicadas

ao lazer (DALY; COBB, 1994, p. 456). Cabe observar que, ao se avaliar períodos de

tempo maiores, conforme o trabalho de Nordhaus (2000), há sim mudanças no número

de horas dedicadas a trabalho remunerado.

A Tabela 3.2 ilustra o cálculo do ISEW a partir de seus componentes para anos

selecionados entre 1950 e 1990 nos Estados Unidos.
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Tabela 3.2. ISEW para os Estados Unidos, anos selecionados, 1950-1990
A Ano 1950 1954 1958 1960 1965 1970 1980 1990

B Consumo pessoal 337,3 370,0 418,0 452,0 557,5 672,1 931,8 1265,6

C Distribuição de renda 111,1 111,1 100,0 104,2 96,2 92,6 98,0 108,7

D Consumo pessoal ponderado 303,6 333,0 418,0 433,9 579,8 725,9 950,4 1164,4

E Valor do trabalho doméstico (+) 311,4 327,8 345,0 354,0 377,4 402,4 457,3 519,8

F Serviços de bens duráveis (+) 30,2 39,3 46,3 48,8 60,4 83,9 137,9 224,9

G Serviços de estradas e ruas (+) 6,2 7,0 8,5 9,5 12,1 14,8 16,8 18,0

H Melhoria dos gastos em educação e
saúde (+)

4,9 5,5 6,9 7,8 12,5 22,6 37,1 45,1

I Custos de bens duráveis (-) 42,6 42,5 45,3 51,4 72,6 89,1 137,5 234,6

J Gastos defensivos em educação e
saúde (-)

13,9 16,1 19,5 21,1 30,2 34,5 45,8 63,2

K Custos de comutação (-) 9,0 9,6 9,9 11,3 14,3 17,4 28,6 34,6

L Custo de prevenção de poluição (-) 0,0 0,0 0,1 0,1 0,3 0,8 2,9 5,0

M Custo de acidentes de automóveis (-) 11,6 13,3 14,0 14,4 18,8 25,3 29,0 31,9

N Custos de poluição da água (-) 9,0 9,9 10,9 11,5 13,1 14,9 15,3 15,3

O Custos da poluição do ar (-) 21,6 22,5 23,4 23,9 26,6 30,0 22,5 18,9

P Custos de poluição sonora (-) 2,0 2,3 2,6 2,8 3,2 3,8 4,3 4,8

Q Perdas de zonas úmidas (-) 10,0 11,4 12,9 13,6 15,4 17,2 19,5 21,3

R Perdas de terras aráveis (-) 7,2 9,7 12,4 13,7 17,2 20,9 28,6 36,5

S Depleção de recursos não-renováveis
(-)

46,8 54,8 68,2 77,7 107,3 157,0 221,2 312,6

T Custo de danos ambientais de longo
prazo (-)

84,0 95,8 109,1 116,2 136,6 161,8 223,0 285,3

U Custo de depleção da camada de
ozônio (-)

1,1 2,2 4,2 5,6 11,6 22,7 58,0 85,3

V Crescimento liquido de capital (+) -17,2 23,1 21,5 21,2 30,4 28,6 3,8 29,4

W Dívidas/Créditos com outros países (+) 0,0 0,2 2,3 2,2 4,6 -0,7 6,4 -34,0

X ISEW 380,2 445,6 516,0 514,1 610,1 682,1 773,5 818,2

Y ISEW per capita 2496,9 2733,4 2950,7 2845,6 3140,1 3326,6 3396,3 3253,1

Z PIB 534,8 616,1 680,9 737,2 929,3 1085,6 1475,0 1950,8

AA PIB per capita 3512,2 3779,2 3893,5 4080,3 4782,7 5294,3 6476,7 7755,9

Fonte: DALY; COBB, 1994, p.462-463 (adaptado)

Nas observações finais sobre o ISEW, Daly e Cobb analisam algumas limitações

de seu índice de bem-estar. Eles reconhecem, primeiramente, que seu índice não leva

em consideração o fato de que a felicidade esta aparentemente mais correlacionada

com a renda ou riqueza relativas que a renda ou riqueza absolutas (EASTERLIN, 1974).

Entretanto, na falta de uma forma de quantificar esta percepção de bem-estar relativo,

os autores decidiram por "ignorar este importante fato no ISEW, assim como outros o

fizeram" (DALY; COBB, 1994, p. 460).
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Os autores reconhecem que muitas outras categorias de adições e subtrações

poderiam ainda ser incluídas em um índice de bem-estar. Uma das possíveis adições

seria a renda provinda de atividades informais, ou subterrâneas (underground), que não

possuem imputações correspondentes nas contas nacionais. Os autores consideram

ainda que

Na parte das deduções, alguns podem ser tentados a subtrair gastos com comidas

não saudáveis (junk food), fumo, pornografia e muitos outros itens que fazem

contribuições questionáveis ao bem-estar genuíno. Nós reconhecemos que tais

deduções provocariam julgamentos altamente subjetivos, entretanto suspeitamos

que um consenso possa ser formado em torno de alguns itens. (DALY; COBB,

1994, p. 460)

Por fim, os autores observam que algumas estimativas adicionadas ou deduzidas

do ISEW são bastante especulativas, como é o caso do custo imposto a futuras gerações

pela depleção dos recursos naturais. Conforme os autores, "qualquer estimativa de

longo prazo dos danos ambientais é tornada imprecisa pelo alto grau de incerteza

dos efeitos físicos provenientes das ações humanas" (DALY; COBB, 1994, p. 460). Ao

reconhecer o alto grau de incerteza de determinadas parcelas do ISEW, os autores

calculam um índice derivado, chamado ISEW*, que não inclui as deduções em função

dos custos de depleção dos recursos naturais nem os danos ambientais de longo prazo.

3.3. Genuine Progress Indicator - GPI

O trabalho de Cobb et al (1999) trata de apresentar as principais características de

sua medida de bem estar econômico, o GPI (Indicador de Progresso Genuíno), bem

como de detalhar os cálculos realizados para obter-se tal medida. Os autores observam

que tal medida foi inspirada pelo trabalho de Daly e Cobb (19945) e que o intuito de

criar tal medida é o de avaliar o real bem-estar de uma sociedade. Os autores criticam o

5Cobb et al referem-se a 1ª edição da obra de Daly e Cobb, de 1989
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uso do PIB como uma medida apropriada para avaliar o progresso econômico, portanto

políticas econômicas objetivando o seu aumento podem não resultar em melhora efetiva

do bem-estar. Importante notar que a metodologia precisa da medida foi definida no

trabalho de Cobb et al (1995).

Os autores observam, inicialmente, que praticamente qualquer gasto monetário

realizado é contabilizado no cálculo do PIB, porém muitos deles não representam uma

melhora no padrão de vida (COBB et al, 1999, p. 2). Os autores argumentam que gastos

defensivos não deveriam ser contabilizados. Tais gastos incluem, por exemplo, custos

de segurança, de defesa nacional, de acidentes de transito (incluindo custos médicos),

entre outros.

Além de gastos extras contabilizados, serviços não monetarizados, como a

atividade de cuidar de crianças ou idosos, quando não contratados via mercado, não

entram no cálculo do PIB. Tempo de lazer (que supostamente é importante ao bem-

estar das pessoas) também não é contabilizado. Por fim, os autores argumentam que o

meio ambiente presta continuamente serviços para a sociedade e tais serviços não são

contabilizados, entretanto se tais serviços fossem escassos e fosse necessário adquiri-

los seus custos poderiam ser bem altos. Os autores argumentam, então, que o cálculo

do PIB ignora os custos ambientais da atividade econômica: não contabiliza a depleção

dos recursos naturais, e considera tanto a atividade que polui (ex: fábricas) como a

atividade realizada para mitigar a poluição como parte do PIB.

A metodologia do GPI segue em grande parte a metodologia do ISEW. De

fato, alguns autores (BÖHRINGER; JOCHEM, 2006; LAWN, 2003, p.108) não fazem

uma distinção precisa de ambos índices, considerando muitas vezes o GPI como

uma evolução do ISEW. Cobb et al (1999) começam considerando o consumo

agregado privado como medida base, desconsiderando os gastos governamentais por

serem considerados primariamente defensivos. O gasto privado é então ajustado pela
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distribuição de renda pelo uso do coeficiente Gini para renda. Então, a partir do consumo

privado ajustado pela desigualdade, ao GPI somam-se as seguintes parcelas:

1. o valor do tempo gasto em trabalho em casa, cuidando de crianças, idosos, e trabalho

voluntário

2. o valor do serviço de bens duráveis

3. o valor do serviço de estradas e ruas

E subtraem-se as seguintes:

1. gastos defensivos, definidos como o que é gasto para manter o nível privado de

conforto, segurança ou satisfação em função do declínio na qualidade de vida devido

a fatores como crime, acidentes de trânsito ou poluição.

2. custos sociais, como custos de divórcio, custo referente a crimes ocorridos ou perda

de tempo de lazer.

3. depreciação de bens e recursos naturais, redução do estoque de bens naturais (como

combustíveis fósseis) e efeitos indesejáveis do lixo e poluição.

A Tabela 3.3 mostra, em maiores detalhes, os diferentes componentes do GPI. É

interesante notar que o GPI invova em considerar alguns aspectos não trabalhados por

outros índices de bem-estar econômico, como custos de crimes, de problemas familiares

e de subemprego.

Tabela 3.3. Resumo dos métodos de valoração dos componentes do GPI
Parcela Ajuste Metodologia

Consumo pessoal  componente do PIB

Distribuição de renda  coeficiente de Gini da distribuição de renda

Consumo pessoal ponderado + consumo ponderado pela distribuição de renda

Valor do trabalho doméstico + número de horas por ano em valor médio de mercado

Valor do trabalho voluntário + número de horas por ano em valor médio de mercado

Serviços de bens duráveis + estoque de carros, moveis, etc. descontado por taxa fixa

Serviços de estradas e ruas + estoque de estradas e ruas descontado por taxa fixa

Custo do crime - custo doméstico direto mais despesas defensivas de prevenção

Custos de problemas familiares - custos de divórcio e custos imputados de assistir TV

Perda de tempo de lazer - diferença entre horas de lazer em relação a 1969 multiplicado
por US$ 11,20 por hora
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Parcela Ajuste Metodologia

Custo de subemprego - horas que os membros da força de trabalho que trabalham
menos do que desejam * US$ 11,20

Custos de bens duráveis - curtos dos gastos com carros, móveis e etc.

Custos de comutação - gastos com comutação mais o tempo despendido em tal tarefa

Custo de prevenção de poluição - gastos domésticos com equipamentos para diminuição de
poluição - na maior parte para veículos

Custo de acidentes de automóveis - danos a veículos e gastos hospitalares

Custos de poluição da água - diminuição da qualidade da água

Custos da poluição do ar - danos a vegetação, estruturas, beleza, chuva ácida, perda de
valor de propriedades urbanas

Custos de poluição sonora - redução da qualidade do ambiente para as pessoas

Perdas de zonas úmidas - valor anualizado da perda cumulativa dos serviços de
purificação, controle de enchentes, habitat de vida selvagem

Perdas de terras aráveis - valor anualizado da perda cumulativa da produtividade do solo

Depleção de recursos não-renováveis - valor anualizado da perda cumulativa de serviços potenciais de
recursos que foram perdidos permanentemente

Custo de danos ambientais de longo
prazo

- valor presente do custo acumulado esperado de danos
advindos de mudança climática e tratamento de lixo nuclear

Custo da depleção da camada de
ozônio

- produção mundial cumulativa de CFC-11 e CFC12 multiplicado
por valor fixo

Perdas de florestas maduras - valor cumulativo da perda de serviços ecológicos

Investimento liquido de capital +/- alterações de estoque de capital menos alterações de estoque
de capital requerida para manter a proporção capital/trabalho

Dívidas/Créditos com outros países +/- mudanças na balança de pagamentos atenuadas por uma
média dos últimos 5 anos

Fonte: COBB et al, 1999, p. 23

A Tabela 3.4 mostra o cálculo do GPI para os Estados Unidos em 1998, os pesos

relativos de cada componente para tal ano e as variações em relação a 1997. Além do

consumo pessoal, nota-se que o valor do trabalho doméstico contribui bastante para o

incremento do índice. Na parte das deduções, a depleção de recursos não-renováveis

e os custos de danos ambientais de longo prazo são os mais significativos.
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Tabela 3.4. Os componentes do GPI e variação, 1997-1998
Componente do GPI (em dólares de 1992) Valor

absoluto em
1998 (bilhões

de dólares)

Contribuição
para o GPI de

1998

Variação
1997-1998

(bilhões de
dólares)

Magnitude
da variação

1997-1998

Consumo pessoal 5153  240 4,9%

Distribuição de renda (índice de ajuste) 118  1 0,7%

Consumo pessoal ponderado 4385 248% 231 5,6%

Valor do trabalho doméstico 1911 108% 24 1,3%

Valor do trabalho voluntário 88 5% 1 0,8%

Serviços de bens duráveis 592 33% 35 6,3%

Serviços de estradas e ruas 95 5% 5 5,1%

Custo do crime -28 -2% 0 1,0%

Custos de problemas familiares -59 -3% 0 0,2%

Perda de tempo de lazer -276 -16% -13 4,8%

Custo de subemprego -112 -6% 10 8,1%

Custos de bens duráveis -737 -42% -68 10,2%

Custos de comutação -386 -22% -11 2,9%

Custo de prevenção de poluição -12 -1% -1 6,5%

Custo de acidentes de automóveis -126 -7% -6 4,7%

Custos de poluição da água -50 -3% 0 0,0%

Custos da poluição do ar -38 -2% 1 1,3%

Custos de poluição sonora -16 -1% 0 1,0%

Perdas de zonas úmidas -363 -20% -13 3,7%

Perdas de terras aráveis -130 -7% -2 1,9%

Depleção de recursos não-renováveis -1333 -75% -51 4,0%

Custo de danos ambientais de longo prazo -1054 -60% -24 2,3%

Custo da depleção da camada de ozônio -306 -17% -1 0,2%

Perdas de florestas maduras -83 -5% -1 1,0%

Investimento liquido de capital 45 3% 1 1,8%

Dívidas/Créditos com outros países -238 -13% -137 137,1%

Genuine Progress Indicator 1770 100% -20 1,1%

GPI per capita (em dólares) 6549  -137 2,1%

PIB 7552  282 3,9%

PIB per capita (em dólares) 27939  787 2,9%

Fonte: COBB et al, 1999, p. 22

Por meio do trabalho realizado por Cobb et al (1999) verifica-se que a taxa de

crescimento do GPI tende a ser inferior que a do PIB, e que a partir de meados da

década de 1970 ela tem sido negativa para a economia norte-americana. Para ilustrar

tal situação, a Figura 3.2 mostra a evolução entre 1950 e 1998 do PIB e GPI para a

economia dos EUA (em dólares de 1992).
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Figura 3.2. PIB e GPI, Estados Unidos, 1950-1998

Fonte: COBB et al, 1999

Como conclusão, os autores avaliam que as políticas que permitem um aumento do

GPI são as que têm por objetivo o aumento do estoque de capital, minimizam a depleção

de recursos naturais, promovem crescimento por meio de investimentos de capital ao

invés de investimentos via empréstimos externos, e que redistribuem renda. E avaliam

que, se políticas desse tipo forem levadas a cabo, sem uma diminuição no crescimento

econômico convencional, o GPI aumentaria.

É interessante notar também que diversas organizações, governamentais e

não governamentais, tem adotado a metodologia do GPI para a mensuração de

índices nacionais e regionais de bem-estar econômico (ou "progresso"). Dentre tais

organizações podemos citar a Redefining Progress6, GPI Atraltic7, GPI Pacific8 e GPI

Alberta/Pembina9.

6ver <http://www.rprogress.org/>

7ver <http://www.gpiatlantic.org/>

8ver <http://www.gpipacific.org/>

9ver <http://www.pembina.org/economics/gpi>

http://www.rprogress.org/
http://www.gpiatlantic.org/
http://www.gpipacific.org/
http://www.pembina.org/economics/gpi
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3.4. Index of Economic Well-Being - IEWB

Osberg e Sharpe (2002a), ao desenvolverem o IEWB10 , seguem o caminho trilhado

por Nordhaus e Tobin na medida que propõem um índice de bem-estar econômico. Os

autores são explícitos ao afirmar que seu índice segue mais aproximadamente o modelo

definido para a Measure of Economic Welfare (MEW) do que modelos mais recentes

como o Genuine Progress Indicator (GPI) e o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH).

Tal índice foi desenvolvido em meados dos anos 1980 e tem sido frequentemente

calculado pelos autores para diversas regiões ao longo dos últimos anos. Em trabalho

recente (OSBERG; SHARPE, 2009)11, os autores calculam o índice para Alemanha,

Austrália, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França,

Holanda, Itália, Noruega, Reino Unido e Suécia, para os anos compreendidos entre 1980

e 2007.

Para a construção de tal índice, os autores partem da medida do PIB e propõem

correções para tal medida, sendo que tais correções estão subdivididas em 4 áreas:

(a) fluxo de consumo efetivo per capita, (b) acúmulo líquido de estoques de recursos

produtivos, (c) distribuição de renda e (d) (in)segurança econômica (em função de

desemprego, perda de emprego, dissolução familiar e pobreza entre idosos). Os autores

observam que:

Ao identificar estas dimensões de bem-estar econômico, este trabalho reconhece

que pessoas razoáveis podem divergir quanto ao peso relativo que deve

ser atribuído a cada dimensão - por exemplo, alguns vão argumentar que a

desigualdade de distribuição de renda é muito importante enquanto outros irão

argumentar o contrário. Sumarizar o bem-estar econômico de uma sociedade

complexa inevitavelmente requer uma série de juízos éticos e estatísticos. As

diferentes dimensões do bem-estar são avaliadas diferentemente por diferentes

10 O trabalho de Osberg e Sharpe (2002a) detalha a motivação e concepção do índice, em especial destaca o trabalho

de Osberg sobre a mensuração de bem estar econômico para a comissão MacDonald do governo canadense nos

meados de 1980. A primeira publicação do índice data de 1998.

11 para uma relação de diversos trabalhos relacionados ao IEWB, ver <http://www.csls.ca/iwb/articles.asp>

http://www.csls.ca/iwb/articles.asp
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observadores - portanto entendemos que é preferível ser explícito e transparente

quanto aos pesos relativos atribuídos aos componentes de bem-estar, e não

deixá-los implícitos ou escondidos. (OSBERG; SHARPE, 2002b, p.293)

Para a componente de consumo efetivo per capita, começam considerando o

consumo pessoal agregado. Os ajustes realizados para o consumo são: (a) tempo

de lazer, (b) tamanho médio das famílias e (c) expectativa de vida. Do consumo

efetivo ajustado são deduzidas algumas parcelas, considerados gastos defensivos ou

gastos com bens intermediários, como o custo de comutação em função de trabalho.

Interessante notar que o "lazer involuntário", ou seja, o tempo de lazer de pessoas

desempregadas, não é utilizado no cálculo do consumo efetivo. Deve-se notar também

que o valor do lazer é contabilizado como o custo de oportunidade da hora de

lazer multiplicado pelo diferença entre o número de horas de lazer em relação a um

padrão definido - no caso, o número de horas de lazer nos Estados Unidos em 1980

(OSBERG; SHARPE, 2009, p.20). Junto com o consumo pessoal agregado consideram-

se os gastos do governo, desconsiderando-se, entretanto, os gastos referentes a

serviço da dívida. Os autores observam que, na intenção de comparar o bem-estar

econômico de diversos países (OSBERG; SHARPE, 2002b), alguns ajustes que seriam

desejáveis não foram realizados devido a inexistência ou inconsistência de dados: dados

relativos ao trabalho não remunerado e a economia informal (underground) não foram

contabilizados, bem como não foram contabilizados gastos defensivos (regrettable

expenditures ou defensive necessities) por não haver uma uniformidade metodológica

para os diversos países analisados.

Os autores justificam a inclusão do tamanho médio das famílias no indicador

de consumo efetivo por entenderem que existem economias de escala no consumo

domiciliar. Na avaliação de tal critério o seguinte trecho é ilustrativo:

Quando as pessoas vivem juntas em grupos elas podem obter maior consumo

efetivo do que se vivessem sozinhas; por exemplo, elas poderiam cooperar na

produção doméstica (uma pessoa pode cozinhar para todos) e dividir custos fixos

(elas podem dividir um refrigerador ao invés de cada pessoa ter que adquirir o

seu). (OSBERG; SHARPE, 2009, p.18)
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Após as considerações sobre o consumo efetivo, os autores propõem um conjunto

de ajustes para lidar com o estoque de riquezas existentes, a fim de que se leve em

consideração a "herança econômica" deixada da geração presente para as futuras

gerações. Para esse fim, os autores julgaram conveniente ajustar o índice de bem estar

em função do estoque de capital humano, custos sociais de degradação ambiental e

estoque físico de capital. O capital humano é estimado pelo fluxo de gastos públicos e

privados em educação, considerando uma taxa de depreciação constante. Os custos

ambientais são estimados pelos custos sociais das emissões de gazes de efeito estufa

(greenhouse gases - GHGs), que contribuem para o aquecimento global. Para tanto, é

subtraído do estoque de riquezas o custo social da emissão de gases de efeito estufa

do ano12. Também para esse conjunto de ajustes foram consideradas as despesas em

pesquisa e desenvolvimento (utilizando uma taxa de depreciação constante, visto que os

autores possuíam apenas dados relativos ao fluxo de investimentos, não a seu estoque).

O terceiro grupo de ajustes é o que trata da distribuição de renda, e, para tanto, são

utilizados o coeficiente de Gini como indicador de desigualdade de renda e um indicador

de pobreza. Tal indicador de pobreza é denominado de intensidade de pobreza, que é

calculado pelo produto entre a taxa de pobreza (proporção de pessoas abaixo da linha

de pobreza) e o hiato de pobreza (diferença percentual média entre a linha de pobreza

e a renda das pessoas que estão abaixo da linha de pobreza). Conforme os autores,

uma intensidade de pobreza é mais prejudicial ao bem-estar econômico do que uma

distribuição de renda desigual. Sendo assim, é atribuído o peso de 3/4 para o indicador

de intensidade de pobreza e 1/4 para o indicador de desigualdade de renda (coeficiente

Gini) na definição do índice de igualdade econômica do IEWB (OSBERG; SHARPE,

2009, p.44).

12Conforme os autores o custo social aproximado das emissões de gases de efeito estufa é de US$ 21/tCO2-e

(tonelada de CO2 equivalente) em dólares de 2000. (OSBERG; SHARPE, 2009, p. 28)
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Por fim, o IEWB define ajustes referentes a (in)segurança econômica, que pode,

segundo os autores, gerar bem-estar (negativo). Os componentes de tal ajuste são: (a)

risco de desemprego: índice composto da população desempregada entre 15 e 64 anos

e da proporção da renda privada que é reposta pelos benefícios de seguro desemprego;

(b) risco de doença: população sem cobertura médica; (c) pobreza entre mães solteiras:

risco de divórcio e taxa de pobreza em famílias de mães solteiras e a diferença da taxa

de pobreza entre famílias de mães solteiras e a média nacional; e (d) pobreza entre

idosos, a probabilidade dos idosos de entrarem para a faixa de podreza, ponderada pela

pobreza média entre os idosos.

Na Tabela 3.5 encontra-se o resumo dos componentes e dos índices calculados,

conforme exposto no trabalho de Osberg e Sharpe (2009).

Tabela 3.5. IEWB para países selecionados, 2007
 Consumo

total per
capita [A]

Consumo
(escala) [B]

Riqueza
total per

capita [C]

Riqueza
total

(escala) [D]

Índice de
igualdade

econômica
[E]

Índice de
segurança
econômica

[F]

IEWB [G=(B
+D+E+F)/4]

Austrália 27.165 0,662 131.137 0,383 0,476 0,690 0,553

Bélgica 26.424 0,635 169.702 0,580 0,703 0,679 0,649

Canadá 26.142 0,625 165.252 0,557 0,444 0,682 0,577

Dinamarca 24.357 0,559 182.626 0,646 0,780 0,821 0,701

Finlândia 20.911 0,432 146.862 0,464 0,752 0,763 0,602

França 26.283 0,630 150.323 0,481 0,727 0,726 0,641

Alemanha 23.314 0,520 183.202 0,649 0,678 0,673 0,630

Itália 24.379 0,560 147.259 0,466 0,420 0,738 0,546

Holanda 27.798 0,686 183.760 0,652 0,660 0,658 0,664

Noruega 28.668 0,718 235.600 0,917 0,701 0,835 0,793

Espanha 23.414 0,524 119.757 0,325 0,431 0,629 0,477

Suécia 23.308 0,520 150.465 0,482 0,791 0,781 0,644

Reino Unido 26.788 0,648 136.581 0,411 0,464 0,780 0,576

Estados
Unidos

34.069 0,917 180.917 0,637 0,159 0,319 0,508

Fonte: OSBERG; SHARPE, 2009, p.16

O IEWB é calculado por uma média ponderada de seus quatro índices, e cada um

desses índices está definido para o intervalo entre 0 a 1, sendo 0 o valor mínimo e 1

o máximo (usando, portanto, metodologia semelhante a do IDH). A versão padrão do
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IEWB é definida como a que os pesos de seus quatro indicadores são iguais, porém

os autores sugerem ainda 3 alternativas de ponderações conforme o aspecto que se

queira dar maior ênfase (OSBERG; SHARPE, 2009, p.48).

A Figura 3.3 ilustra a evolução do IEWB para países selecionados da OCDE entre

1980 e 2007, conforme o trabalho de Osberg e Sharpe (2009).

Figura 3.3. IEWB, países selecionados, 1980-2007

Fonte: OSBERG; SHARPE, 2009
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4. Análise comparativa de medidas de bem estar

econômico

No capítulo anterior foram descritas quatro medidas de bem-estar econômico. Tais

medidas possuem diferentes pressupostos e avaliam diferentes aspectos de bem-estar

econômico. Neste capítulo é realizada uma comparação da metodologia das medidas

avaliadas bem como um comparativo dos valores dos índices para os Estados Unidos

- país para o qual a disponibilidade dos indicadores é maior - em anos selecionados.

Primeiramente serão avaliadas as diferenças metodológicas entre as medidas

de bem estar econômico, na primeira secção do capítulo. Na segunda secção serão

realizadas análises quantitativas - dentre elas serão avaliados os pesos relativos de

cada componente nos índices de bem-estar, comparadas as sua taxas de crescimento

para períodos selecionados e comparados os valores históricos de cada índice a

preços constantes. Por fim, na terceira e última secção discutem-se algumas críticas e

constatações sobre as medidas de bem-estar analisadas.

4.1. Diferenças metodológicas

Inicialmente pode-se perceber uma semelhança na forma de mensuração das três

primeiras medidas avaliadas (MEW, ISEW e GPI): todas elas partem do consumo

pessoal privado e agregam parcelas (benefícios ou custos) avaliadas monetariamente

e assim chegam a um indicador com significado em termos monetários. Tais medidas,

entretanto, possuem diferenças significativas: o ISEW e o GPI, por exemplo, dão grande

ênfase para os custos ambientais advindos do crescimento econômico, enquanto a
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MEW dá grande ênfase ao tempo de lazer (tal componente representa grande parte da

medida).

O IEWB, último índice avaliado, é calculado de uma forma distinta da forma dos três

primeiros índices de bem-estar econômico analisados. Enquanto os primeiros índices

analisados (MEW, ISEW e GPI) realizam preponderantemente somas de parcelas que

possuem valoração monetária - sendo o valor final do índice comparável com valores

monetários - o IEWB realiza uma média ponderada de quatro indicadores que resulta

em um valor compreendido entre 0 e 1. Sendo assim, enquanto os três primeiros índices

analisados podem ser intuitivamente comparados entre si, tal comparação não é direta

com o IEWB.

Deve-se salientar que mesmo a comparação entre os três primeiros índices deve

ser feita com cautela: ao exporem suas medidas em valores constantes, cada indicador

utiliza um ano base próprio1. Além disso, o ISEW e o GPI realizam correções no

consumo pessoal para desigualdade de renda, e cada um deles utiliza um ano base -

no qual a correção é nula - próprio.

Avaliam-se, a seguir, os diferentes componentes das medidas de bem-estar

econômico.

• Consumo pessoal: Parcela advinda das contas nacionais que representa o consumo

das famílias, servindo de base para todos os índices de bem-estar analisados.

• Correção por distribuição de renda e índice de pobreza: Correção aplicada ao

consumo pessoal pelos índices ISEW e GPI. Para estes índices, quanto maior

a desigualdade, menor o valor do consumo pessoal corrigido. Para o IEWB a

distribuição de renda representa, junto com o índice de pobreza, um dos seus quatro

grandes componentes.

1para uma comparação dos valores históricos em valores constantes para um mesmo ano ver Tabela A.1
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• Correção por tamanho de família e expectativa de vida: Correções aplicadas pelo

IEWB para o consumo pessoal: quanto maior o tamanho da família maiores os ganhos

de escala da economia doméstica e quanto maior a expectativa de vida maiores os

fluxos de consumo esperados (OSBERG; SHARPE, 2009, p. 22).

• Valor do lazer: Ajuste em função do bem-estar resultante do tempo de lazer. O MEW

atribui valor monetário a cada hora de lazer, o que faz com que tal componente tenha

grande peso na composição final do índice. O GPI e o IEWB consideram apenas as

variações (perdas ou ganhos) de horas de lazer em relação a determinado ano base

(GPI: 1969, IEWB: 1980) na composição de seu índice (ver Secção 4.2).

• Valor do trabalho doméstico não-remunerado: Todos os índices avaliados

contabilizam o valor do trabalho doméstico não remunerado como fonte de bem-estar.

Tal contabilização possui grande influência no valor final dos índices MEW, ISEW e

GPI (ver Tabela 4.2). Para o IEWB, apesar de ser considerado importante por seus

autores, o trabalho doméstico não é contabilizado em função de inconsistência de

dados para os diversos países avaliados.

• Valor do trabalho voluntário: Contabilizado pelo GPI da mesma forma que o valor

do trabalho doméstico não remunerado. O ISEW não considera tal componente e é

incerto se o MEW o considera uma vez que trata de "atividade não mercado" entre

seus componentes.

• Gastos defensivos em educação e saúde: O MEW e o ISEW subtraem parcelas

referentes a gastos em educação e saúde por considerá-los como gastos defensivos,

ou seja, gastos que não trazem satisfação direta a quem recebe tais serviços.

Nordhaus e Tobin (1973, p. 517) justificam essas subtrações da MEW também por

entenderem que tais gastos contribuem para o estoque de capital humano e, portanto,

não deveriam ser contabilizados duplamente.
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• Custos e serviços de bens duráveis: Os custos dos bens duráveis são deduzidos do

MEW, ISEW e GPI, e os serviços prestados por tais bens são estimados e adicionados

aos índices. Esse ajuste se justifica pela idéia de que o que deve ser contabilizado

são os serviços advindos dos bens duráveis e não os seus custos, além de não se

desejar sobre-valorizar a "obsolescência programada".

• Serviços de estradas e ruas: O ISEW e o GPI contabilizam o valor dos serviços

prestados por estradas e ruas por entenderem que, apesar de ser um gasto

preponderantemente do governo, não é um gasto de natureza defensiva, ou seja,

conforme os autores do ISEW e GPI, tal gasto traz satisfação direta a quem se utiliza

desses serviços.

• Consumo do governo: O MEW considera uma pequena parte dos gastos do governo

como de natureza não defensiva, assim como o ISEW e o GPI consideram os gastos

com estradas e ruas de natureza não defensiva.

• Investimentos em educação e saúde: O ISEW considera apenas parte dos

investimentos em educação e saúde como propiciando satisfação direta a quem

recebe tal tipo de serviço. Nesta parcela, o ISEW contabiliza metade dos gastos com

educação de nível superior por entender que somente tal gasto provê satisfação direta

a quem recebe tais serviços. O ISEW também contabiliza metade dos gastos com

saúde pelo mesmo motivo. Já o IEWB contabiliza todos os gastos sociais do governo,

incluindo ai os de educação e saúde.

• Custo do crime e de problemas familiares: Tais custos são contabilizados pelo GPI

como gastos defensivos. Em tais gastos incluem-se gastos privados com prevenção

de crimes, gastos diretos em função de crimes e custos de divórcio.

• Custo de subemprego: Contabilizado pelo GPI como horas trabalhadas a menos que

o desejado pela população economicamente ativa multiplicado por valor-hora fixo.
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• Custos de comutação: Contabilizado pelo MEW, ISEW e GPI como gastos defensivos

privados por não propiciarem satisfação direta a quem realiza tal atividade, sendo que

seus custos estão contabilizados no item de consumo pessoal. A MEW contabiliza

tais gastos no item "gastos defensivos privados".

• Custos de acidentes de automóveis: ISEW e GPI contabilizam os custos de acidentes

de automóveis como gastos defensivos.

• Custos de prevenção de poluição, custo de poluição da água, do ar e poluição sonora:

O ISEW e o GPI contabilizam os custo incorridos na prevenção e purificação da água,

ar e poluição sonora por entenderem que tais gastos são essencialmente defensivos,

pois têm o propósito de tornar o ambiente, no máximo, tão bom quanto antes da

percepção desses efeitos da industrialização.

• Perdas de zonas úmidas e de terras aráveis: O ISEW e o GPI consideram as perdas de

zonas úmidas e terras aráveis em função dos serviços que deixam de serem prestados

por tais ecossistemas. Quanto às zonas úmidas, são contabilizados seus serviços

referentes a proteção de enchentes, purificação de água, provimento de habitat para

vida nativa e estética (DALY; COBB, 1994, p. 477). Quanto às terras aráveis, tal perda

considera a redução na capacidade produtiva da terra.

• Depleção de recursos não renováveis e custos de danos ambientais de longo prazo:

Tais custos são contabilizados pelo ISEW e GPI. Os custos de depleção de recursos

não renováveis representarem custos a serem suportados pelas gerações futuras,

portanto ao se reduzirem tais custos do valor presente do índice não estaria sendo

privilegiando o presente em detrimento do futuro. Os custos em função dos danos

ambientais de longo prazo referem-se aos custos futuros, trazidos para o presente,

de armazenamento de lixo tóxico e possível mudança climática. Já o IEWB considera

os custos sociais da degradação ambiental a partir da emissão de gases de efeito

estufa. Tais custos são utilizados pelo IEWB para estimar a perda de capital natural.
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• Custo da depleção da camada de ozônio: ISEW e GPI consideram os custos de

depleção da camada de ozônio em função dos gastos para remedia-la e perdas de

biodiversidade advindas de tal degradação.

• Perdas de florestas maduras: Contabilizado pelo GPI como perdas dos serviços

ecológicos prestados pelas florestas maduras.

• Investimento líquido de capital: A MEW contabiliza tal parcela como o investimento

de capital realizado acima da necessidade de reposição do capital, considerando

a preservação da proporção capital/trabalhador e capital/produto. O ISEW e o GPI

consideram somente o investimento em capital realizado acima da proporção capital/

trabalhador.

• Dívidas/créditos com outros países: ISEW, GPI e IEWB consideram tal parcela. ISEW

e GPI somam o investimento líquido com relação a outros países. O IEWB considera

tal parcela na contabilização dos estoques de riqueza.

• Correção por desamenidades: A MEW contabiliza a desamenidade estimada

em função do progresso industrial por meio de regressões cross-section (ver

Secção 3.1.3).

• Contabilização do capital humano: A MEW contabiliza o capital humano apenas para

calcular a quantidade de investimento necessário para manter a proporção capital/

trabalhador. Tal parcela não entra, portanto, diretamente no cálculo da MEW. O IEWB

utiliza a estimativa do capital humano como um dos componentes de sua parcela

referente à riqueza.

• Investimentos em P&D: O IEWB considera os investimentos em pesquisa e

desenvolvimento como um fator de desenvolvimento econômico, e tal componente é

incorporado na sua parcela referente a riqueza.
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• Insegurança econômica: O IEWB é o único índice que trata de tal assunto. Tal parcela

se desdobra em risco de desemprego, risco financeiro em função de doença, risco de

pobreza em função de mãe (ou pai) solteira e risco de pobreza em função de velhice.

A Tabela 4.1 mostra, de forma resumida, os diferentes componentes utilizados

na elaboração de cada uma das medidas avaliadas. É importante notar, conforme

visto acima, que, apesar de diferentes medidas compartilharem parcelas semelhantes,

podem haver diferenças metodológicas bastante significativas entre parcelas iguais para

índices diferentes. No caso específico do IEWB, deve-se alertar para o fato de que

tal índice utiliza primariamente valores per capita e é calculado pela média de sub-

indicadores e não somas simples de parcelas como é o caso dos demais.

Tabela 4.1. Componentes das medidas de bem-estar: MEW, ISEW, GPI, IEWB
 MEW ISEW GPI IEWB

Consumo pessoal (+) x x x x

Correção por distribuição de renda (+/-)  x x x

Correção por índice de pobreza (+/-)    x

Correção por tamanho de família (+/-)    x

Correção por expectativa de vida (+/-)    x

Valor do lazer (+) x  xa xa

Valor do trabalho doméstico (+) x x x ?b

Valor do trabalho voluntário (+) xc  x ?b

Gastos defensivos em educação e saúde (-) x x   

Custos de bens duráveis (-) x x x

Serviços de bens duráveis (+) x x x

Serviços de estradas e ruas (+)  x x

Consumo do governo (+) x    

Investimentos em educação e saúde (+)  xd  xe

Custo do crime (-)   x

Custos de problemas familiares (-)   x

Custo de subemprego (-)   x

Custos de comutação (-) xf x x

Custo de prevenção de poluição (-)  x x

Custo de acidentes de automóveis (-)  x x

Custos de poluição da água (-)  x x

Custos da poluição do ar (-)  x x

Custos de poluição sonora (-)  x x

Perdas de zonas úmidas (-)  x x

Perdas de terras aráveis (-)  x x

Depleção de recursos não-renováveis (-)  x x xg



64

 MEW ISEW GPI IEWB

Custo de danos ambientais de longo prazo (-)  x x

Custo da depleção da camada de ozônio (-)  x x

Perdas de florestas maduras (-)   x

Investimento liquido de capital (+) xh x x xi

Dívidas/Créditos com outros países (+)  x x x

Correção por desamenidades (-) x

Contabilização de capital humano (+) xj   x

Investimento em P&D (per capita) (+)    x

Insegurança econômica (+/-)    x
avalor calculado por diferença com relação a ano base
bparcela presente na metodologia porém não incluída no cálculo em função da não disponibilidade de dados
csupõe-se que trabalho voluntário esteja englobado em "atividade não-mercado"
dcorresponde ao item "melhoria dos gastos em educação e saúde"
ereferente a gastos com programas sociais per capita
fpertencente ao item "gastos defensivos privados"
gutilizado para mensurar os custos impostos ao capital ambiental
hpara a MEW tal investimento é positivo caso seja proporcionalmente superior ao crescimento populacional e de
produtividade
iutilizado para quantificar o estoque de capital físico
jutilizado indiretamente para cálculo do investimento líquido de capital

4.2. Análise quantitativa

A Tabela 4.2 mostra, para os índices avaliados, o peso relativo de cada

componente. Nota-se que alguns componentes são bastante expressivos em

determinados índices e muito pouco expressivos em outros. Por exemplo, a parcela

correspondente ao lazer chega a corresponder a 50% da medida MEW enquanto

no índice GPI tal parcela corresponde a apenas 0,19%2. Deve-se notar também que

algumas parcelas podem representar valores bastante altos frente ao total do índice,

com valores próximos ou maiores que 100%, o que pode parecer um contrassenso.

Entretanto, estes percentuais se justificam na medida que existem parcelas negativas

que compensam tais grandes parcelas. Além disso, deve-se atentar para o fato de que

2tal diferença deve-se a diferente metodologia dos índices: enquanto a MEW atribui um valor monetário a toda hora

de lazer, o GPI atribui valor a diferença de horas de lazer em relação a um ano base, no caso o ano de 1969 (ver

Tabela 3.3)
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os valores das medidas MEW, ISEW e GPI referem-se ao ano de 1965, e que tais

valores, e portanto seus pesos relativos, podem variar de forma significativa de um ano

para outro.

Tabela 4.2. Pesos relativos dos componentes das medidas de bem-estar
 MEWa ISEWa GPIa IEWBb

Consumo pessoal ajustado (+) 32,04% 95,03% 116,71% A (Σ 25%)c

Correção por distribuição de renda (+/-)  -d -d 6,25%

Correção por índice de pobreza (+/-)    18,75%

Correção por tamanho de família (+/-)    A (Σ 25%)c

Correção por expectativa de vida (+/-)    A (Σ 25%)c

Valor do lazer (+) 50,51%  0,19% A (Σ 25%)c

Valor do trabalho doméstico (+) 23,80% 61,86% 68,15%  

Valor do trabalho voluntário (+)   1,63%  

Gastos defensivos em educação e saúde (-) -2,43% -4,95%   

Custos de bens duráveis (-) -4,91% -11,90% -9,48%  

Serviços de bens duráveis (+) 5,02% 9,90% 8,35%  

Serviços de estradas e ruas (+)  1,98% 2,95%  

Consumo do governo (+) 1,43%    

Investimentos em educação e saúde (+)  2,05%  A (Σ 25%)c

Custo do crime (-)   -0,88%  

Custos de problemas familiares (-)   -2,26%  

Custo de subemprego (-)   -2,51%  

Custos de comutação (-) -2,49% -2,34% -10,43%  

Custo de prevenção de poluição (-)  -0,05% -0,13%  

Custo de acidentes de automóveis (-)  -3,08% -2,76%  

Custos de poluição da água (-)  -2,15% -2,76%

Custos da poluição do ar (-)  -4,36% -5,21%

Custos de poluição sonora (-)  -0,52% -0,63%

Perdas de zonas úmidas (-)  -2,52% -4,15%

Perdas de terras aráveis (-)  -2,82% -3,33%

Depleção de recursos não-renováveis (-)  -17,59% -23,68%

Custo de danos ambientais de longo prazo (-)  -22,39% -27,39%

Custo da depleção da camada de ozônio (-)  -1,90% -2,26% B (Σ 25%)e

Perdas de florestas maduras (-)   -3,14%  

Investimento liquido de capital (+) -0,20% 4,98% 3,39% B (Σ 25%)e

Dívidas/Créditos com outros países (+)  0,75% 0,13% B (Σ 25%)e

Correção por desamenidades (-) -2,79%    

Contabilização de capital humano (+)    B (Σ 25%)e

Investimento em P&D (per capita) (+)    B (Σ 25%)e

Insegurança econômica (+/-)    25%

Valor absoluto do Índice 1241,1 610,1 1592,0  
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 MEWa ISEWa GPIa IEWBb

Soma 100% 100% 100% 100%
areferente ao ano de 1965
bvalores da própria metodologia do índice (OSBERG; SHARPE, 2009)
ca soma dos itens "A" equivale ao percentual de 25%
dcorreção já incorporada na parcela "consumo pessoal ajustado"
ea soma dos itens "B" equivale ao percentual de 25%

A Tabela 4.3 mostra as taxas de crescimento anuais médias para os Estados

Unidos para períodos selecionados. A partir de tais dados podem ser realizadas algumas

considerações: ao compararmos a taxa de crescimento da MEW e MEW-S com a do

PIB para o período 1930-1965 (período para o qual a MEW possui valores), percebe-

se que a variação da taxa de crescimento da MEW é bastante pequena, de apenas

0,62% (mínimo = 2,04%, máximo = 2,65%), a taxa de crescimento da MEW-S possui

uma variação intermediária, de 8,59% (mínimo = 0,90%, máximo = 9,49%) e a taxa de

crescimento do PIB uma alta variação, de 14,27% (mínimo = -6,59%, máximo = 7,68%).

Tal análise pode-se sugerir uma tendência da MEW de atenuar a alta variação da taxa

de crescimento do PIB para o período.

Uma análise preliminar para o ISEW, ISEW*, GPI e PIB também é interessante de

ser realizada, no caso para o período 1948-1990 (período para o qual o ISEW possui

valores). Em tal período a variação da taxa de crescimento do PIB é relativamente

baixa, de 2,49% (mínimo = 2,49%, máximo = 4,98%). O ISEW* possui variação de

taxa de crescimento um pouco mais alta, de 2,88% (mínimo = 1,05%, máximo =

3,93%). Já as variações das taxas de crescimento do ISEW e do GPI (4,23% e

5,65%, respectivamente) são relativamente mais altas que as variações das taxas de

crescimento do PIB e do ISEW*. Uma possível explicação para tal fato é a de que o

ISEW* se aproxima da variação do PIB por não considerar dois ajustes, presentes no

ISEW e GPI, que tratam (a) dos custos de depleção dos recursos naturais e (b) dos

danos ambientais de longo prazo.
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Tabela 4.3. Taxas de crescimento anual dos índices avaliados, EUA, 1930-2002
Período Tx. cresc.

MEW
Tx. cresc.

MEW-Sa
Tx. cresc.

ISEW
Tx. cresc.

ISEW*b
Tx. cresc.

GPI
Tx. cresc.

IEWB
Tx. cresc.

PIBc

1930 - 1935 2,04% 0,90%     -3,01%

1936 - 1945 2,18% 2,25%     7,68%

1946 - 1947 2,23% 9,49%     -6,59%

1948 - 1954 2,40% 1,63% 4,05%d 3,93%d 5,90%d  3,97%

1955 - 1958 2,22% 2,18% 3,74% 3,84% 3,53%  2,49%

1959 - 1960 2,65%e 2,45%e -0,18% 1,05% 1,78%  4,77%

1961 - 1965 2,65%e 2,45%e 3,48% 3,82% 4,59%  4,98%

1966 - 1970   2,26% 3,23% 3,54%  3,40%

1971 - 1980   1,27% 1,98% 1,43%  3,19%

1981 - 1990   0,56% 1,52% 0,24% 0,56% 3,26%

1991 - 2000     1,96% 2,04% 3,27%

2001 - 2002     0,06% -0,12% 1,34%
areferente a MEW-sustentável
breferente ao ISEW ignorando as parcelas "depleção de recursos não-renováveis" e "custo de danos ambientais de
longo prazo", conforme sugerido por Daly e Cobb (1994, p. 460)
cno período 1930-1954 a informação do PIB norte-americano é proveniente de Nordhaus e Tobin (1973); no período
de 1955-2002 é proveniente de Venetoulis e Cobb (2004)
dreferente ao período 1950-1954
ereferente ao período 1959-1965

A Figura 4.1 mostra o comparativo histórico dos valores dos índices avaliados

que possuem significado monetário (MEW, MEW-S, ISEW, ISEW* e GPI). Os dados

utilizados em tal figura encontram-se na Tabela A.1.
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Figura 4.1. Evolução dos índices de bem-estar econômico,

EUA, 1940-2002 (em bilhões de dólares de 2000)

É possível notar, a partir da Figura 4.1 que o padrão de crescimento dos índices

ISEW e GPI é bastante distinto do padrão de crescimento do PIB (o PIB cresce a taxas

mais altas que os dois outros índices). Tal fato deu origem a threshold hypothesis, que

pode ser traduzida como hipótese do limiar (ou ainda hipótese do ponto crítico) e será

discutida na próxima secção.
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4.3. A hipótese threshold e as críticas aos índices de

bem-estar agregado

Max-Neef (1995), ao entender que havia uma percepção crescente dentre

habitantes de países ricos de que o bem-estar individual e coletivo estava, em geral,

diminuindo, elaborou a hipótese threshold3. Tal hipótese sentencia que

Para toda sociedade parece haver um período no qual o crescimento econômico

(como convencionalmente mensurado) traz uma melhoria na qualidade de vida,

porém até certo ponto - o ponto de limiar [threshold] - além do qual um maior

crescimento econômico pode deteriorar a qualidade de vida. (MAX-NEEF, 1995,

p. 116)

Max-Neef (1995) observa que a forma da evolução do índice ISEW per capita ao

longo do tempo, comparado com a evolução do PIB per capita, parecia estar de acordo

com a hipótese threshold, ou seja, a partir de certo momento o ISEW per capita parava

de crescer, e mesmo começava a decrescer, enquanto o PIB per capita continuava sua

trajetória ascendente. Max-Neef observa ainda que, com a publicação de outros estudos

sobre o ISEW em países europeus ocidentais, tal hipótese ganhava força.

A Figura 4.2 ilustra a hipótese threshold, proposta por Max-Neef, ao mostrar a

trajetória divergente entre PIB per capita e ISEW per capita para EUA, Alemanha, Reino

Unido, Áustria, Holanda e Suécia. Conforme Max-Neef (1995, p. 117), apesar de o ISEW

sofrer algumas adaptações ao ser calculado para diferentes países, para todos países

analisados o padrão de divergência entre ISEW e PIB é semelhante. O autor observa

que o tempo em que ocorre a divergência, bem como sua intensidade, varia de país

para país. No caso dos EUA o ponto de limiar ocorre no início dos anos 1970; no caso

do Reino Unido, na metade de 1970; e para os outros países o limiar encontra-se no

início de 1980.

3conforme Max-Neef (1995), a elaboração da hipótese threshold deu-se em função de trabalho anterior, de 1991
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Figura 4.2. ISEW, vários países, 1950-1995

Fonte: LAWN, 2003, p. 107

Lawn (2003, p. 106) entende que, a principio, a hipótese threshold é consistente

e também é válida para outros índices de bem-estar econômico como o GPI e

o SNBI4. Lawn observa, entretanto, que alguns autores apresentaram críticas à

hipótese threshold, e mesmo questionam a importância e utilidade dos índices que

4O SNBI (Sustainable Net Benefit Index) é um índice de bem estar econômico desenvolvido por Lawn e Sanders

(1999) que possui pressupostos semelhantes ao ISEW e GPI
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dão sustentação a hipótese (NEUMAYER, 2000). Lawn expõe, assim, as principais

críticas a serem enfrentadas pelos defensores dos índices de bem-estar econômico e

sustentabilidade ambiental (em especial o ISEW) para que tais índices possam ganhar

maior aceitação. A seguir são expostas as principais críticas levantadas.

• Sustentabilidade ambiental: os índices analisados avaliam os benefícios e custos

auferidos em determinado ano, porém mesmo que haja altos custos ambientais não

há informação de por quanto tempo tais custos podem ser suportados. Lawn sugere

que uma conta satélite, informando estoques de capital natural, possa ajudar a lidar

com esse problema.

• Aspectos de bem-estar não avaliados: algumas críticas se referem ao fato dos índices

de bem estar não serem abrangentes o suficiente. Lawn entende que é impossível

os índices abrangerem todos os aspectos do bem-estar, e enfatiza que os índices

atuais são ainda relativamente experimentais e por isso estão abertos a incorporação

de novos aspectos de bem estar. O autor cita, por exemplo, a desutilidade de alguns

tipos de trabalho e o valor da existência de determinados tipos de capital natural, ou

de biodiversidade, como possíveis candidatos a serem incorporados em tais índices.

• Preponderância de determinados ajustes sobre outros: Lawn reconhece que algumas

parcelas dos índices podem ter pesos relativamente grandes frente a outros, e assim

pequenas variações no valor de tais parcelas cancelariam grandes variações em

parcelas menos significativas. O autor entende que para tratar de tal problema pode

ser necessária a decomposição de grandes parcelas em diversas parcelas menores.

• Todo consumo pessoal contabilizado como bem-estar: os índices avaliados

contabilizam todo consumo privado como fonte de bem-estar. Lawn avalia que tal

situação pode não ser a ideal, visto que todo o consumo de comidas não saudáveis

(junk food), fumo, álcool e armas de fogo contribuem integralmente para o consumo



72

pessoal. O autor reconhece que tal crítica tem sido evitada pelos índices de bem-

estar propostos.

• Impacto futuro das atividades atuais: apesar de as medidas avaliadas mostrarem

informações úteis sobre o nível corrente de bem-estar, elas informam pouco sobre

o impacto futuro das ações tomadas no presente. Conforme Lawn, tal fato diminui

a relevância do uso de tais índices como guias para políticas (públicas) a serem

adotadas e efetuadas. A sugestão de Lawn é a de criar indicadores adicionais que

acompanhem os índices originais, como o ISEW, GPI e SNBI, que informem os

prováveis custos e benefícios futuros das atitudes do presente.

• Métodos de valoração sub-ótimos: Lawn reconhece, por fim, que alguns métodos

de valoração são bastante experimentais e envolvem, muitas vezes, estimativas

heróicas (heroic assumptions). Assim, os valores de alguns ajustes serão, na melhor

das hipóteses, aproximações distantes dos valores reais. O autor entende que os

defensores dos índices de bem-estar devem continuar a busca por métodos de

valoração mais robustos. Além disso, o autor reconhece a necessidade de um

conjunto padronizado de itens e técnicas de valoração para a comparação mais fiel

entre diferentes nações. De fato, Lawn observa que:

A não ser que um conjunto robusto e consistente de técnicas de valoração

possa ser estabelecido na mesma linha em que o Sistema de Contas Nacionais

das Nações Unidas é usado para calcular o PIB, os resultados do ISEW, GPI e

SNBI vão estar sempre abertos a críticas. (LAWN, 2003, p. 116)

Lawn entende que, embora imperfeitos, os índices de bem-estar como o ISEW, GPI

e SNBI são bons indicativos do real bem-estar de uma sociedade, e que a melhoria de

métodos de valoração pode torná-los ainda mais úteis. É interessante notar que, quanto

a última crítica exposta, que trata da necessidade de padronização de itens de análise

e métodos de valoração, o Sistema integrado de Contas Econômicas e Ambientais, o

SEEA (NAÇÕES UNIDAS, 2003) pode ser um caminho interessante. Embora tal sistema

de contas não tenha o objetivo de servir de base para índices de bem-estar econômicos,
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ele pode, por ser desenvolvido pelas Nações Unidas e definido na forma de contas

satélites ao sistema de contas nacionais, melhorar a padronização de itens de avaliação

ambiental. Esta padronização pode, por sua vez, acabar sendo utilizada por índices

como o ISEW e GPI, o que traria maior credibilidade e consistência a tais índices.

O próprio Sistema de Contas Nacionais, em sua última versão, o SNA 2008

(NAÇÕES UNIDAS, 2008), prevê a possibilidade de criação de sistemas de contas

satélites que possam contabilizar informações que se encontram além do escopo das

contas nacionais. Dentre tais tipos de contas, duas podem ser bastante relevantes do

ponto de vista do bem-estar econômico: as contas ambientais, citadas anteriormente,

e as contas satélites que tratam de trabalho doméstico não remunerado (NAÇÕES

UNIDAS, 2008, § 29.143).

Quanto às contas ambientais, o SCN prevê que elas, conforme propostas pelo

SEEA, possam ser utilizadas para "a elaboração de novos indicadores, tais como

agregados macroeconômicos com ajustes ambientais" (NAÇÕES UNIDAS, 2008, §

29.104), e que as contas econômicas e ambientais integradas possam ser trabalhadas

para permitir que "os efeitos da depleção e degradação [ambiental] possam impactar

em agregados macroeconômicos como o PIB" (NAÇÕES UNIDAS, 2008, § 29.105).

No que se refere às contas satélites sobre trabalho doméstico não remunerado,

o SNA 2008 entende que há considerável interesse por parte de acadêmicos e

profissionais voltados a políticas públicas quanto a sua mensuração e que há bastante

pesquisa sendo realizada na área. O SNA expressa que, dentro de contas satélites que

tratem da contabilização de serviço doméstico, seria importante que fosse dada atenção

ainda a outros dois itens: a possibilidade da contabilização dos gastos de bens duráveis

pelo consumidor final como investimento e a contabilização do trabalho voluntário.

Nota-se assim que diversos ajustes propostos nos índices de bem-estar econômico,

como na MEW, ISEW e GPI, podem vir a ser contemplados por sistemas de contas
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satélites às contas nacionais, sendo um grupo deles - o das contas ambientais - já

proposto como um sistema de contas satélites pelas próprias Nações Unidas (NAÇÕES

UNIDAS, 2003). Não é difícil imaginar que, num futuro não muito distante, possa surgir

um sistema de contas satélite que busque ilustrar mais precisamente o aspecto de bem-

estar econômico.
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5. Conclusão

O bem-estar econômico, como avaliado no presente trabalho, não possui uma

definição precisa nem uma forma de medição única ou padronizada. Entretanto, pode

se ter como certo que é um tema caro a mais ampla gama de indivíduos e sociedades,

tanto no presente como no passado. A tarefa de chegar-se a um consenso do que é

e como medir o bem-estar - ou, de forma mais específica, sua dimensão econômica

- talvez seja tão complexa porque sociedades e indivíduos distintos valorem de forma

desigual facetas diferentes do bem-estar.

Nem por isso tal objetivo não foi perseguido. O recente relatório da Comissão para

Mensuração da Performance Econômica e Progresso Social (CMEPSP, 2009) alerta

para a importância e atualidade do tema. Trabalhos que tratam de assuntos como a

felicidade subjetiva (EASTERLIN, 1974) e a sustentabilidade ambiental (DALY; COBB,

1994, ARROW et al., 1995) nos fazem perguntar se o crescimento econômico das

últimas décadas, como usualmente mensurado, tem realmente nos deixado num padrão

de vida melhor.

Foram avaliados, no Capítulo 2, diversos aspectos que concernem o bem-estar

econômico. Por meio das ideias de Bergh (2009), pôde-se avaliar que as medidas de

crescimento econômico, muitas vezes confundidas com de bem-estar, servem a outro

propósito e podem mesmo criar um problema informacional. Uma vez que pessoas e

instituições tomam indicadores de produção, como o PIB, como indicadores de bem

estar, podem ser priorizadas ações e políticas que destoam do propósito de bem-estar.

Procurou-se analisar, então, alguns trabalhos que objetivaram compor, a partir

de diversos aspectos do bem-estar econômico, índices de bem-estar únicos, que

pudessem servir de orientação para a análise do progresso ou bem estar de uma

sociedade (ou mesmo de uma região), no Capítulo 3. Cada índice possui pressupostos
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e metodologias próprios, o que, ao invés de ser um problema, enriquece o debate sobre

o que deve ser contabilizado em um índice de bem-estar econômico.

No Capítulo 4 compararam-se as diferentes medidas analisadas anteriormente a

fim de serem melhor percebidas suas diferenças metodológicas e evolução quantitativa.

Neste capítulo foi também exposta a hipótese threshold (MAX-NEEF, 1995), que

enuncia parecer haver, nas sociedades desenvolvidas, um ponto crítico no tempo

(variável de país para país) além do qual o crescimento econômico não mais representa

maior qualidade de vida.

Por fim avaliaram-se críticas e sugestões aos índices de bem estar econômico, bem

como à hipótese threshold. Entende-se que tais críticas são, sobretudo, construtivas,

pois permitem a reflexão sobre pressupostos e dão impulso à melhoria das estimativas

e técnicas de valoração de aspectos não triviais, como a valoração dos serviços

ambientais.

Ao mesmo tempo em que a não padronização das medidas de bem-estar

econômico permite uma maior experimentação quanto aos diferentes componentes a

serem utilizados nas medidas de bem-estar, tal aspecto experimental das medidas

prejudica a adoção mais generalizada delas. Nesse sentido, trabalhos como o das

Nações Unidas, de elaboração de um sistema de contas satélite para contas econômicas

e ambientais integradas, o SEEA (NAÇÕES UNIDAS, 2003), permite que se almeje

uma maior aceitação e padronização de estatísticas relacionadas não somente com a

produção de bens e serviços nas contas nacionais.

Mesmo a integração de contas ambientais às contas nacionais não irá cobrir

muitos dos aspectos do bem-estar econômico: questões como tempo de lazer, trabalho

doméstico não remunerado e gastos defensivos não estarão contempladas em tal

conjunto de contas. Entretanto, a sistemática de contas satélites, prevista nas contas

nacionais (NAÇÕES UNIDAS, 2008), pode ser explorada ainda de outras formas, como
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pela adição de contas referentes aos aspectos do bem-estar citados anteriormente. É

possível, e mesmo desejável, que se venha a ter um conjunto de contas satélites às

contas nacionais que busque tratar, de forma mais direta, da mensuração do bem-estar

econômico.
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Apêndice A. Tabelas auxiliares

Tabela A.1. Valores históricos dos índices de bem estar
avaliados, EUA, 1940-2002 (em bilhões de dólares de 2000)a

Ano MEWb MEW-Sb ISEW ISEW* GPI PIB

1940 3377,7 3137,0    1201,0

1941 3451,5 3207,5    1293,3

1942 3526,9 3279,7    1392,6

1943 3603,9 3353,5    1499,5

1944 3682,7 3429,0    1614,6

1945 3763,1 3506,1    1738,6

1946 3846,8 3838,8    1624,0

1947 3932,5 4203,1    1516,9

1948 4026,7 4271,5    1577,1

1949 4123,2 4340,9    1639,7

1950 4222,1 4411,4 1279,3 1719,4 904,7 1777,5

1951 4323,3 4483,1 1455,2 1926,0 945,2 1915,6

1952 4426,9 4556,0 1507,7 1989,9 1017,6 1987,9

1953 4533,0 4630,1 1503,4 2003,0 1114,4 2078,7

1954 4641,7 4705,3 1499,3 2006,1 1137,8 2066,1

1955 4744,7 4807,8 1611,0 2154,4 1215,5 2212,1

1956 4850,0 4912,5 1682,0 2257,4 1250,7 2255,1

1957 4957,6 5019,4 1726,4 2322,3 1289,0 2300,5

1958 5067,5 5128,7 1736,2 2332,8 1307,1 2279,9

1959 5202,0 5254,3 1739,6 2366,4 1327,3 2441,2

1960 5340,0 5382,9 1729,8 2382,2 1353,9 2502,4

1961 5481,7 5514,7 1743,3 2420,3 1344,3 2560,8

1962 5627,2 5649,7 1867,8 2576,0 1438,0 2715,6

1963 5776,5 5788,0 1880,9 2628,2 1467,8 2834,7

1964 5929,8 5929,7 1963,3 2747,6 1556,1 2998,5

1965 6087,1 6074,9 2052,8 2873,5 1694,5 3190,7

1966   2245,3 3114,7 1819,1 3399,3

1967   2230,1 3148,7 1802,0 3484,4

1968   2334,5 3297,8 1992,5 3652,5

1969   2372,1 3384,6 2006,4 3765,5

1970   2295,1 3367,8 2016,0 3772,1

1971   2393,3 3492,3 2049,0 3899,4

1972   2397,4 3542,7 2094,7 4104,1

1973   2501,7 3681,7 2213,9 4340,4

1974   2523,6 3725,8 2248,0 4319,6

1975   2518,2 3747,6 2165,0 4311,0

1976   2600,9 3871,5 2332,1 4541,8
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Ano MEWb MEW-Sb ISEW ISEW* GPI PIB

1977   2502,7 3824,0 2316,1 4751,6

1978   2606,7 3972,7 2349,1 5015,5

1979   2670,9 4110,7 2305,5 5172,4

1980   2602,6 4097,2 2323,6 5162,3

1981   2615,7 4151,4 2288,5 5290,8

1982   2390,6 3956,6 2294,8 5188,4

1983   2464,0 4033,3 2391,7 5423,0

1984   2339,5 4017,8 2315,1 5814,4

1985   2477,5 4192,8 2350,2 6054,0

1986   2567,6 4321,0 2369,3 6264,7

1987   2642,7 4459,3 2360,8 6475,2

1988   2633,9 4524,6 2363,0 6742,0

1989   2695,8 4631,9 2373,6 6981,8

1990   2753,0 4764,8 2381,1 7114,1

1991     2340,6 7100,9

1992     2286,3 7335,7

1993     2270,4 7531,3

1994     2292,7 7834,8

1995     2432,1 8030,1

1996     2508,8 8329,2

1997     2523,7 8702,7

1998     2591,8 9067,4

1999     2787,7 9471,3

2000     2892,0 9816,3

2001     2698,2 9866,1

2002     2895,2 10081,8
aApesar de tais índices trabalharem com valores monetários deflacionados, cada índice utilizou um ano base distinto
(MEW: 1958, ISEW: 1972 e GPI: 1996). A fim de torná-los comparáveis, os valores foram atualizados para o ano de
2000. De <http://www.gpoaccess.gov/usbudget/fy09/hist.html>, tabela 10.1, obtiveram-se os deflatores utilizados.
bOs valores originais da MEW e MEW-S existem para os anos: 1929, 1935, 1945, 1947, 1954, 1958 e 1965. Para os
demais anos os valores foram calculados por interpolação geométrica a partir dos dados originais

http://www.gpoaccess.gov/usbudget/fy09/hist.html
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